
APROVADO E 	DISCU 
VOLT 	0:" USSA0 

r 

I ____ Folha n°___ fi..i _ -4  -) pnr, 

idelina elcuk) -  
F.  100.406 

PRE:.;1.4-..NTE 

C IVIARA MUNICIPAL DE 

SAO  PÁ  ULO 
abinele  d0 irereador 7 n1ono oulari 

PROJETO DE LEI N2  
01 - PL 
01- 00304/2013 

Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário  no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do 
Município  de São Paulo. 

Art. 2°  No ato de  cessão  de terreno em quadra geral para sepultamento, o 
responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a 
cremação  dos despojos após o decurso de prazo de três anos. 

Art. 30  Em caso de  exumação  do corpo e colocação  dos despojos em ossário, o 
responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a  doação  dos 
despojos para pesquisa cientifica  após o decurso do prazo de cinco anos, desde que 
haja interesse. 

Art. 4° Caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, decorrido o prazo 
de cinco anos de sua  colocação  no ossário, o responsável autorizará a sua  cremação,  
por escrito, no momento da exumação. 

Art. 50  As  disposições  dos artigos antecedentes não  são  válidas para os casos de 
mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca 
especifica e à  disposição  da Justiça pelo prazo de quinze anos. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estipulado no caput deste artigo, a  família  
autorizará a cremação, por escrito, no momento do sepultamento. 

Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90  (noventa) dias, contados da data de sua  publicação.  

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	ai  ie 2o13. 

ANTONI • t--1  ,/ 	 r- •-■ 	 • ri_ 	,0 t r,;.&,0 1  

einawort 

/ 	psd 	
0 9 MA I 2013  

"A pessoas valem não pelo poder que  têm  ou pelo cargo que ocupam, mas pelo serviço que prestam à sociedade". 
Palácio  Anchieta: Viaduto Jacarei, 100  -9°  andar sala 908 - Bela Vista - São Paulo - SP - CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969 

Site: www.vereadorgoulart.com.br  E-mail: vereadorqoularteterra.com.br  
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Folha 
	 0 4 

P roc. N°.  01 Cs{ / 1 

Livie Salomao Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL 0304/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.so.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.270, de 30 de março de 1987, que altera o "caput" do artigo 8° da Lei n° 
8.383/76, que dispõe sobre a reorganização do Serviço Funerário  do  Município; 

- Lei Municipal n° 11.083, de 06 de setembro de 1991, que institui a gratuidade do 
sepultamento e dos meios a ele necessários  à população de baixa renda; 

- Lei Municipal n°11.172, de 07 de abril de 1992, que altera a  redação  do artigo 2° da Lei n° 
8.383/76, que  dispõe  sobre a  reorganização  do Serviço Funerário do  Município; 

- Lei Municipal n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa de 
pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas, emolumentos e tarifas devidas em 
razão  da  realização  de funeral; 

- Lei Municipal n° 11.619, de 13 de julho de 1994, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de 
construção e manutenção  de velórios nos Conjuntos Habitacionais construidos pela 
Prefeitura (COHAB) à populaçâo de baixa renda; 

- Lei Municipal n° 12.280, de 19 de dezembro de 1996, que acrescenta parágrafos 4°, 5° e 6° 
ao artigo 2° da Lei n° 8.383, de 19 de abril de 1976; 

- Lei Municipal n° 13.137, de 12 de junho de 2001, que  dispõe  sobre a cobrança dos 
serviços prestados pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.291, de 11 de janeiro de 2002, que institui o uso obrigatório de 
equipamentos de segurança e higiene para funcionários de cemitérios; 

- Lei Municipal n° 13.470, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe que os sepultamentos no 
verão sejam realizados até às 19 horas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.000, de 20 de outubro de 2009, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de 
acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de produtos alimentícios 
recomendados para pessoas com diabetes; 

- Lei Municipal n° 15.039, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a  proibição  de 
agenciamento de serviços funerários de natureza privada nas dependências de 
estabelecimentos públicos municipais de saúde; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .nov br 
PL0304-13 pesquisa 
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LIvla Salom o Nogueira 
RF 11.274 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

- PL 302/13, do Vereador Goulart,  dispõe  sobre o funcionamento de estabelecimentos que 
forneçam alimentos para consumo imediato nos  velórios municipais e particulares, no 
âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 304/13, do Vereador Goulart, que dispõe sobre normas gerais do serviço funerário  no 
âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 314/13, do Vereador Eduardo Tuma, que  dispõe  sobre o Parcelamento dos Serviços 
Funerários Municipais, e dá outras providências; 

- PL 321/13, do Vereador Orlando Silva, que dispõe sobre a  inclusão  do  velório dentre as 
gratuidades do Serviço Funerário Municipal e sobre a  instituição  de urna apropriada. 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.  

A pesquisa legislativa constatou a existência de projetos de lei de mesma sessão legislativa 
que  dispõem  de modo semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas  não  de forma iqual  
o que não configura a  hipótese prevista no art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, que determina o retorno ao autor de proposituras. Os projetos semelhantes de 
mesma sessão legislativa são:  PL 302/13, PL 304/13, PL 314/13 e PL 321/13. Como dito, 
não é o caso de retornar a propositura ao autor, por não  se tratar de propostas iguais, mas 
apenas semelhantes, pois os referidos projetos não tratam do tema nos mesmos e nos 
exatos termos uns dos outros, como veremos. 

PL 302/13 dispõe sobre a instituição de um estabelecimento de comércio de alimentos 
dentro de velórios; 

PL 304/13  dispõe  sobre a cremação e sobre a  doação  de despojos; 

PL 314/13 dispõe sobre a possibilidade de parcelamento, em até quatro vezes, de taxas e 
emolumentos cobrados pelo Serviço Funerário Municipal; 

PL 321/13 dispõe sobre a gratuidade do velório e sobre a  instituição  de urna apropriada para 
a cerimônia. 

Como visto, apesar dos mencionados projetos tratarem dos temas 'velório, funeral e afins', 
não estamos diante de projetos iguais, pois os projetos dispõem  sobre esses temas de 
maneiras diferentes. Assim sendo, à  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 17 de maio de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacag  lia  
Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~Ai camara.sp.00v.hr  
PL0304-13 pesquisa 
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Page! of 1 
colha 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo LIvia Salornào Nogueira 
	F-1-1.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8383 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 8.383 19/04/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Reorganiza o Serviço Funerário  do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 178/1975 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os §§20  e 3 0  do art. 2 0  desta Lei, acrescidos pela Lei 
no 11.172/1992. (ver qocumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 3.773/1949.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 5.562/1958.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 7.430/1970. (ver documento) 
- Resolução no 37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. DOM 
25/09/1979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 -  Dispõe  sobre a implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto no 27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro de 
Pessoal do Serviço Funerário. 

Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4 0 , 50  e 6 0  ao art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

( Back 
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LEI N.o 4.343 DE 19 DE ABIUL DE 1916 

Iturgenbm • Sereçe Poudre de Ma-
Marie de Sà• haie, e  dl mer» pue-
déridas. 

Olav6 Egydio 	Prefeito de Illuniclpio de SI. Paulo, »Judo da• 
«ribote« que Me  elo comidas por te. 

Peço  saber  que • Cames Municipal, inn seuil' de 31 de março de 1916. 
d'autan • am promulgo  a semble lei: 

cArhvw I 

Da Neuss, Demellançà• • Curamemeila 

Art. I.o —  O  Serviço Punerkio do Municipe de Sb Pneo, entidade 
nekquic a, criada peu a.o 3362,de 13 da novembro de 19311, Mer» pela 
Lai n.o 7.430, de 24 ti• guipe de 1970, diminuent»  vinculada  à Secretarie de 

Serviços • Obus, con aede •  isto  a Made de Sb Paulo, personalidade 
»Mica, petrlubio papi» • antoarenin Buffle', sari  regido  pela presente 
lei. 

Art. 2.0— Compete ao Serviço Poudre do Munklpio de  Sio  Paulo, de 
=ordo cool a legisheio visent', u moniale* atribuiçasa: 

I — Administrer, manier • armer ver os cunitérios suounitimis; 

Il — Curule meuler» para inumaçào. em qua/quer du suas 
modaddades. Men comte oser"» • relicários; 

III  — Autorizar eximaçõea • reinumações; 

IV  — Administre fuses crernatórios e protide à crentaçào de restas 
mortes; 

V — Apurer e moteur os casos de abandono ou ruina de sepultura. 

até 11nal declaraçào de extinçào da cascade; 

VI — Autorise e daceizar construções fluterárias; 

VII l— Proceder à escritureb dos cernitérios, em livros próprios; 

VIII — Proyer os centitirios de todo o materie recasât» so deensvol-
vireurs» de seue "reçu e eues; 

IX — Autoriser e devez»  serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Amurer  • &ceint censitérios particulares; 

X I — Autoriser e flueizar  o,  velórios  particules es; 

XII — Artecadar taxas e emolumearco. thados pela Adreinistre0/0  
Municipal, bem assim  as tarifas devidas pelu serviço.  comutados  pela Aster-

quia: 

XIII — Fabrice, e formater ceintes mortuelos; 

XIV — Remover os mort», salvo Dotaux em que o transporte deva ser 
feito pela pretia; 

XV — Ornements: as couru mortuklas e transporte cornas nos 
cortejos Noebres; 

XVI — luter e manier  velórios; 

XVII — remporter os mort» por estrade de rodagem do MuolcIpio 
pra outra localidade; 

X V1U — Receber e  decidia pedidos e reclanuções. 
Pertgrafo daim— As atribuições de que tata este artigo, exceçào feita • 

prevista no item XVI, sào de exclusive commence do Serviço Punerido do 

Mueelpio de Sb Peu». 

Art 3.—O  Serviço Pecerkio do Município de Sb Paulo meut 
iambe:a.  quando solicitedo, serve° s  tuilierss  ou complementares, tais 

corner. 

I — Fonsecimento de quelles de  ocoeaç  

II— Fameck:moto de urnes; 

III — Providiocias adadestrativas fun» aos Cartórios de Registro 

Civil • Cemitérios. 

Pliée4 
a — °Yen  serviços,  relneionados rom a daalidade da 

Autermia, 	co ut executedu, • citée° da Admiestado Municipe 

Art. 4.e — A forma de mue° dm serve» fourbi« »d  alisto 
de reguirneotelo, defiendo-u as choses ,  os  padrões,  es tire de caltée,  • 
penmentoe. • «périe de transporte e os serviços  auxiliares  ou complementa-
MI. 

cArtnno 11 

Dm Cimier Mutera 

Art. 3 • —0 Serviço  Pureau» do Motticipio de Sb Paulo sed dirigido 
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo • Fiscal, composto 
de 4 (quatre) Membrus,  constituindo-se, oa frua  que for  estabelecida em 
duetto, de setores Administratives e meures Técnicos. 

SECÇÃO I 

De Cemelhe >Menthe • Real 

Art. 6.o —  O  Conselho Deliberativo e Fiscal compte-rte de: 

▪ Presidente, de II ■71 aonteaçào  a  dernissào pelo  Prefeito, dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

b) Superintendente do Serviço Fumel° do  Município  de Sb Paulo, 
como membru enta; 

2 (dois) representsates da Secretria de Serviços e Obus, nome-
ados pelo Prefeito, por indicaçào do titular daquela  Peau. 

Pereire, delco —  O  mandato  dos Coroellieir os terà a dune° de 2 (doia) 
sus, permitida a recooduçào. 

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Figeai compete: 

1 — Delibere rebec 

el pianos do Serviço Funeririo do Município de Sb Paulo, bem 
como eues morfdlcações; 

• celebraçào de contrato em gere, inclusive convénios tom  colida.  
les pible« ou particulares; 

C)  offlmento e program» mea de trabalho; 
d) concessões pra explorar,lio de bene da Autarquia; 
el regulamento imerno da  Autarquia; 

O  relatórios.  g...ta«. de contas armai" do Superintendeate; 
M 'Deneb de bene imóveis. 

II — Aprovar os balancetes mensais • amuis, encarninhando-oe ars  
Prefeito, por intermédio do Superinteodent• • do Secoue» de Serviços • 
Obras,  para os deltas legah; 

III —  Aprovar • crier» • niantes sçào doa serviços, crues  • fumer« 
necessáriot ao d'empestiez das atribuições do Serviço Puer/rio do Munie-
pio de Sis»  Fulo, beur cocu • &el» do quadro de seu pessoal e remoudre 
remunereào, enceninhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secret-trio da Serviços • Obus: 

IV—  Aprove  • propos» orçamentkia prao exercIdo utoequente e 
remetà-la à Prefeitura rom su percer, por intermédio do Soperintendente, 
para aprociaçào do Secreteio de Serviços e Obras • amour» do Prefeito, 
observados oe prazos Septs; 

V — Manifester-se • respeito de qualsquer assuntos afetos à Mani-
que. "ex oflag" ou a pedido do Superintendente; 

VI —  Elaborar  leu Regimento Interne. 

I I.o —  O  Conselho  Deliberativo.  Fiscal reunk-se-ii ,  ordinariamente, 
orna ver por semana e, extraordiarriamente, sempre que neceselitio,medleole 
conmeelo do Presidente. 

2.e — No caso de impedimento do Presidente, a rouerie do  Conselho 
poderá ser convocada pelo  emperlas...dente, funcionando »me 	sob • 
Presidéocia do mais Idoso de seus membros m'unes à reataiào. 

3. 0 — As deliberações do Conselho serb tornade" pot maire. de rotos 
dos membru prescrites, cabendo ao Paradent., nos cistude empans, além do 
voto comum, o de dagues». 

léu-0 Superintsedente do Serviço Puna trio do Munkipio  de SI.  
Prado tao sert no Comento„ direito • voto, sas  deliberações  retirantes à 
menaça° sud de contas da Superineadéacie 

5 o— As deliberações do Conseilo muid, imediata • obrigatoriamente, 
submetida.  à  •provaçào do  Secretário  de Serviços de Miras, através do 
Superintendente 
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sscçÂo 11 

De Sepertniendmee 

Art. de — Ao Sup.riateadaste, indice» pelo Secretário  de Serviço. • 
Obres e de livre nomme° e demlsedo pelo Prefeito, douer. pneu, de nive' 
ludvereitkio e de comprovada caper lIncia • capecidade proassicand, coca-
pete: 

a) admikker • Ante/quia: 

li/ispreseatai o Serviço Punerkio do Municipio de Ski Paulo, ativa 
• passivemeeto.aidicial • extrajudicialseentm 

el »beur« à deliberado do Conselho Deliberativo • Fluai, ioda. 
oe amnios da competénxia desse drain 

d) admitir •  &meneur o pesend da  Autarquia, bem canto definir suas 
Balbek*, de acordo com as lei, e regulamentos vigognes; 

e) secorinentar os embu da Autarquia. amibe Mulot de crédito • 
eutocie.' pommai«, assinsodo,juntamenle cont o responsável pelo rotor de 
Contabilidade. os respectives cheque, obier -vidas as exidecias ka* e 
regukanentatee: 

I) debater e submeter ao Comelbo Deliberativo e Fiscal, nia «no-
ria 'pomelo do  Secretário  de Serviços e Mou, os programu muai, de 
tralala° e mpectivos oreamentos;  

▪ aprovar oe processos • document« relativo. às comorranclu 
procedidai e  adjudicar  as obru e servie* aos concorrentes declarados vesce-
dores, obedecidas as  disposições  luges; 

h) aularker dispensa de  concoeréncia tedblica nos  casos previsto, em 

I) instaurer sindicancia e inquéritos administrative.  • aplicar pense 
-  dado • sersidom: 

1) subsister à aprovado do Conseilla Deliberstivo • limai os projetos 
de organizaçào ou reorganizaeào dol serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeilo, por intermédio do  Secretário  de Serviços e Obras; 

I) promover as medidas necessárias  à elabormào, pelos britioi corn-
petentes, do orpiment° anual da Autanak,  ose  prazo que  possibilite  a respec- .  
but apromedo em tempo  hábil,  de  acordo com • legislaçào cm viser: 

m) alimenter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, pua os fins pends 
tos em  tel,  balancetee trimestrais e, anualmente,  balanço e Marker cimuns-
tanciado de ma set Mo; 

n) exercer outras atribuiebee que  lhe forem cometidas em resala-
mente. 

l.o— 0 Su perintendente  poderá delegar atribuiebes a  servidor es  

calierimilos  da  Autarquie, mediante prévis nulorizmin do  Secretário  do  
Serviço. e Obole. 

a 2.o — No. impedimenta. • fallu do Superintendente. suas %odes 
merlu Idesempenhadiu por servidores da Amenai., na forma que disposer o 
resale/ment°. 

CAPITULO IO 

Do Estrutura 

SECÇA01 

Os lister de Ceneabllidade 

Art. 9.0  — Ao Setor de Contabilidade compete: 

a) • orientera e controle guai dos regietros coniibeis; 

b) o controle orçamentário  dos bene m'Impies; 

c) *contralto do simonie ifado e dos débitos e créditos  da Au targuia; 

d) faner« ao Conselho Deliberativo e Fluai, através do Stoperin-
teedente, em tempo bibi!, tudancetes e balanços; 

e) d'empenne Outrai  atribuições  pertinentes ao Setor, que the se. 
jam cametidas me rendemenio. 

Art. 10 —  O  plano de contas da Aniarquie serf  organizado pelo Sei« 
Connbil e aprovado pelos !agios competentes da Secretaria das F (nanças. 

Art. 11 — A proposta  orçamentária  do  sito subsequente sari preparada 
pelo (agio Contábil de Autarquia • e emmiella* à 'promet> do  Conselho 
Deliberativo • Fiscal. 

SECÇÃO 

De Seau de Teeemerk 

Art.  12—  Ao Sitar de T'Icone» compete: 

a) efetuar os pegasseetos • recebismatos depois de devidamente amuira-

dos, na ferma da l'enlaça° em vigor; 

b) forme« os  elemenbunecessirlos à boa ordem dos registros 

obedecidee as imam da legislado Muets; 

C)  desempeohnr outrai atribuições atinentes à Mt media** ,  mie lbe 

11141.01 ennefidu na rendement°. 

CAPITULO  IV 

De Omniums 

Art. 13— No «panent° muai, a remit. e a dupera sala classifiez*. de 

acordo cote • legisimio  aplicável ao Município. 

An. 14 — Nenhuma alpesa  sert ordenada ou satisfeita. sein que exista 

recurso  babil para one &tendaient°. 

cAPITULo 

Da Admiletreeie Flanneelre 

Art 13 — A 'quise° de  materiais e a execudo de °bru a «cokes maki 

efeturidas na forma da legielmio em vigor. 

Art.  16— Sarde envia** à Prefeitura, trimestralmente, até o Ultimo dia 

do mis semant., bedancetes acompanhados du respectives demonstrações. 

Il —O balanço nouai sari «Modo à Prefeitura,  eh o die 31 de 

Janeiro, obedecidas  a,  disposições 

CAPITULO VI 

De Relises de Peseal 

Art. ia—o pessoal da Autarquia será admitido ou rentama°  mediante 

courus°, seledo  ou  prova de capacidade e inipeçào de amide. 

Art. 19 —  O mente pridico a que !Icarie oignit* os mirador'. da 

Autunois do  estabelecido  pela legisheo municipal e pela Consolidado dao 

Leis do Trabalho. 

Art. 20—O  Executivo criard. modifias, , extinguIrd e denominará por 

decreto, os gelures técnicos e adminletrativos. bem como os cargos -e flambes 

necessários ao Nocionamento do Serviço Iimenrio do Municipio de Sào 

Paulo. 

Art. 21— A remunerado do  pessoal,  inclusive do Superintendente e dos 

membros do Co...Ibo  Deliberativo e Fiscal, sert estabelecida por decreto 

executivo. 

Art. 22 — Aos cargos e fument de Au tarqu ia serin atribuidos padrões de 

venckneoto e gratificações idéation rios existentée na Prefeitura. quando  

houver. 

CAPITULE) Vil 

D.  Flacalleada 

Art.  23— Os erreurs° s  de fiscalizado linanceira, econdatica e contábil 

serbe exercidos peine &dos primai* da Prefeitura. 

Art. 24— Pare os  efeitos  de que tram o artigo anterior, Goa assegurado  sol  

funcionários nienicipais dela incumbidos, livre acesso • qualquer dependén. 

cia, inetalmio e serviço  da Autarquia , ressalvado à sua Administreeto o 

direito de assetir on de faxerse representar em todm as visitai • inspedes. 

Art. 23 — A ilecalizaçào e revisào Melk»s  suis exercida. pela Secrets. 

ria de Servie,* e Obras e, api» examinadas  s,  necessidaded de erre° du 

tarifas, sertao elas submetidu à aproveçào do Prefeito. 

CAPITULO Vili 

De %cries 

Art.  26—A menu do Serviço %saki° do Municlpio  de $ie PBulo serf 

constituida dos  seguintes  recuise.: 

al tuas esperiticu criadas gals Pi efeiturs • armada*. pela Autarquia; 

b) tarifas e emolumentos cobredos pelos sarViel maniai*. pela Aube. 

quia; 

el »ms de  depósitos bancktos; 

Ici; 
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d) alegustis de bene patrimoniale: 

e) canées • depénhos que  reverterem  nos cotres da  Autarquia, por 
inedimplemento contente 

f) produto  de amandes de materiais inservIveis os de bans patrimonlaia 
que se tormrem dessecessfrios ace •erviços; 

g) Masulos, donativoe • queisepan outras rendes; 

h) eaàfrio• aào rechnsadoe; 

I) subvenções, particules.a ou pilbUcas: 

J) pardeulares  o. miblicos; 

I) pendules de opernçao de crédites realizada nos termos da legislaçào 
vigente. 

cArtruxo  IX 

De lisarms•ra Reeolleeim-holestzled 

Art.  27—O Serviço nonerkie do Municipio de Ski Paulo obsdecera às 
»rasas consagradas sa renie» de serviço pelo comte, s fbn de garantir a 
equeçào econansico-financeia, mediante taxas e tarifas juste' e adequadas, 
que permitam a inenetentio e a resovnio dao instaMções, maquions • equi-
pameatots, bain como o custeio das dermes de operaçào. 

Art. 28 — Prs garenne o equillbrio aine s recette e • despese, nos 
exercicios de rends insuficiente, fica criado,junto à Autarquia,  ion" Pu odo de 
Manussenio e Melhoria". 

1.0 —  O fiando tai  Firmado em cade exercido, por excesso de receita 
cm releçao à despeess, entendido  como  deep« s o custo do serviço, cm» 
definido ao attise anterior. 

2.0 — Na mure» da rectite total do solo computadu eventuais 
subvenções. 

3.0 —  O  saldo actsmalndo no "Panda de Manutençào • Melhoria" olo 
poderi ultrapassze • 15% do iavestimento remisante em D de dezembro do 
exescicio antan« e os 'remuais encensas serio utilizados • crédit° do "(n'Io 
doe serviços" no ...ratio subeequente. 

4.0— 0 "N'ad° de Manutençào e  Melhoria'  sera mua conta empaillas 
no "piano de contas" da Antarquia e todas sa suas movimentações serin clora 
• separadansente  evidenciados. 

%5.o— As movimentações a débito do"  Findo  de Matruteoçlio •  Melho-
ria"  ',d'Orb a *proyer» do  Conselho Deliberativo e Focal da Autarquia. 

I  6e — A aplicaç Io dos recors« mr,amentatioe bandas do  bando 
far-se-ti an ares de  dotações especificas consignadas  sa Lei Je na forma 
prevista no attige 72 da Lei roderai a.. 4.320, de 17 de mrço de 1964. 

cArhuxo x 
Dlopuiçées  Plante 

Art. 29— As denses.. corn • execuçào desta lei corrois> por conta des 
verbes orçansentkins  próprios  da Autarquia. 

Art.  30—  Revogadas as disposições mn contrario e, em especial, as Leis 
O. 00 3.773, de 24 de junho de 1949,5.562, de 13 de novembre de 1938 e 7.430, de 
24 de none de 1970, esta lei entrera em vigor na data de tua publicado. 

bernions do Municlpio de $ao Paulo, aos 19 de dag de 1976, 42.3.° da 
fundaçào de Sào Pinto— O Prefeito, Olav. [godas &tuba — O Secregrio de 
Merici°. In tensos • lusidicoe Tonie »dru de Andrade liftes — O &senne 
rio du %aises respondendo pelo  expediente,  Itimiredso Joli da Caaba 
— O Secretario de Serviços • Mens, Aurélie Arme — O Seo:Mari° dos 
Negócios Eatraordinarkn, Classas Ilkhealere Lamie. 

Publicada na Chelia do Gabinete do Prefeito, es 19 de Waal de 1976— O  
aber. do Chiisme, Zawle Frivelch hàrmaa. 
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0 Page 1 of 1 
c olha  
Proc. N°.  p - 	11  

Câmara Municipal de São Paulo 

Livie+ Salom o Nogueira 
	RF  11.274  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10270 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 10.270 30/03/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao "caput" do artigo 80  da Lei no 8.383, de 19 de abril de 1976. 

Projeto de Lei No 307/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Lei no 8.383/1976 - Reorganiza o Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. (y_el 
documento)  

[ Mc± ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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t I Folha 
Proc. N°. 	Cg  /....43 

Livla Salometr Noque;r ,  

RF 11.2/4 

LEI N9 10.270 ,DE 30 •DE MARCO 	 DE 1987 

. Dá  nova redação ao "caput" do artigo 89 
da Lei n9 8.383, de 19 de abril de 1976. 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSkoPau-
lo, no  exercício  do cargo de Prefeito do  Município  de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 artigo 89, "caput", da 	Lei 
n9 8%383, de 19 de abril de 1976, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - Ao Superintendente, de livre 
nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pespoas de ni 
vel universitário ou de comprovada experiência e capacidi 
de proffssional, compete:". 

Art. 29 - Esta lei  entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 30 de março 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERC/CIO 
CLÁUDIO  SALVADOR LEMBO,Secretário dosNegócios  Jurídicos 
CARLOS  ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretàrio das Finanças 
DORIVAL MASCI DE  ABREU ,Secretário  Municipal da Administração 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e Obras 
ALEX FREUA NETTO, Secretário  dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30de mar 
ço . 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretàrio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folhîage  1 of 1 	1)  
P roc. N°. 	/  13  

Câmara Municipal de São Paulo 
Llvia Salomâo  Nogueira 

RF 11.2 7 4 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11083 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.083 06/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza e Executivo Municipal a instituir a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele 

necessarios a populaçao de baixa renda, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/1991 (yer documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/5/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



Folha 	 43  

Proc. N''.  01- 0 / 	 

Livie Salo ego Nogueira 
RF '11.2'1 

LEI N9 11.083, DE 6 DE SE1T24BFO DE 1991 
(Projeto de Lei nO 43/91, do Vereador Arselino Tatto) 

AUTORIZA 0 EXECUTIVO MUNICIPAL À INSTI-
TUIR A GRATUIDADE DO SEPULTAMENTO E DOS 
MEIOS A ELE NECESSARIOS A  POPULAÇÃO  DE 
BAIXA RENDA, 'E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sio Pau 
lo, usando daí\êtribuiees que lhe sio conferidas por lei': 
Faz saber que a Càmara Municipal, em sessào de 13 de egos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizado o Executivo Mu-
nicipal a conceder aos municipes que  mio tenham condições 
de arcar com as despesas de  funeral,  a gratuidade do se-
pultamento e dos meios e procedimentos a ele necessàrios. 

Art. 20 -  O  Executivo  Municipal regulamen 
tari a prenante lai no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias. -  

Art. 39 - As despesas decorrentes com es-
ta lai correrào por conta das dotações orçamenarias pró-
prias, suplementadas, se necessário. 

Art. 49 - Esta lei  entrará em vigor na da 
ta de sua publicaçào, revogadas as disposições em contrá-
rio.  

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 6 . de set:sr:brode 
1991, 4380 da fundaçào de  Sio  Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO XRAIR, Secretário das Finanças 
DELMAR RATTES, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
de Serviços • Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 6 de 
setembro de 1991. 
JOSE EDUARDO  MARTINS CARDOZO, Secretário  do Governo Muni-
cipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 F0ihP3age 1 of 1 	LJ  
Proc. N°.  DI - «?0  

Câmara Municipal de São Paulo 
LIVI8 Salornâo Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11172 

Total de  referências: 

1/1 
Titulo: LEI No 11.172 07/04/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do art. 2o da Lei no 8.383, de 19 de abril de 1976, que dispoe sobre a 
reorganizaçao do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 

Projeta: Projeto de Lei No 161/1990 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Kobayashi 

Notas complem.: - Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os paragrafos 2o e 30  do art. 2o da Lei no 
8.383/1976, acrescidos por esta Lei. 
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Folha 
Proc. 

LIvia Salomâcr Nogueira 
RF 11.274 

LEI N9 11.172 , DE 7 DE ABRIL 
	

DE 1992 

.(Projeto de Lei n9 161/90, doVereador Paulo KobaYashi) 

Altera a redaçâo do Art. 29 da Lei mi,  8.383, 

Município  de São Paulo. 

de 19 de abril de 1976, que dispõe sobre 
a reorganização do Serviço Funerário do 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de São Pau 
lo,'usando das atribuiçoes que lhe sic> ameeridam  por  lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de mar 
ço de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 Art. 29 da Lei ng 8.383, de 
19 de abril de 1976, que  reorganiza o Serviço Funerário 
do Município de São Paulo, passa a ter a seguinte reda-
çâo: 

•  "Art. 29 - 	  
§ 19 - As atribuiçaes, previstas neste ar 

tigo, sâo de competéncia exclusiva do Serviço  Funerário 
do  Município  de eio Paulo,  exceto  as constantes nos inci-
sos XVI e XVII. 

§ 29. - A  atribuição, prevista no 	inciso 
XVII deste artigo, será também executada: 

a) pela Policia Militar do Estado de São 
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 
da 
 Corporação; b) por empresas ou serviços funerários mu 

nicipais; C) 
por empresas funerárias, desde gue au 

torizadas pelo Prefeito da  cidade  onde se realizara o  se 
pultamento. § 39 - Nos 

casos a que se refere o § 29,a 
contratação  para fornecimento de urnas funerárias não'po-
derà recair nas da classe subsidiada pelo Serviço Fune 
rário do Município de São Paulo". . 

Art. 29 - Esta lei, será regulamentada Pt 
loExecutivo no Prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da  
data de sua  publicação. 

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na-da 
ta de sua publicação. 	

Revogam-se  as disposiees Art. 49 	 em 
contrario. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SM PAULO,aos 7 de abril de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negiicios  Jurídicos 
AMIE ANTONIO-KHAIR, Secretário das Finanças 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretário de Serviços" 
e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 	de 

abril de 1992.  
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Gover-
no Municipal 
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31.747 , DE 23  DE MIRO DE 1992 

Regulamenta os parigrafos 2 2  e 3 2  do arti 
go 2 2  da Lei ne 8.383, de 19 de abril di 
1976, acrescidos pela Lei ni 11.172, de 
7 de  abril  de 1992. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA/  Prefeita do _Município de SI> Pau 
usando das atribuiçoes que lhe sào'conferidas ;or lei, 

DECRETA: 
Art. 12 - Nos termos dos paràgrafos 2 2  e 

3 2  do artigo 2 2  da Lei n 2  8.383, de 19 de abril de 1976, 
introduzidos pelo artigo 1 2  da Lei n 2  11.172, de 7 de 
abril .de 1992, o transporte dos mortos por estrada de ro 
dagem do Munioipio de Sao Paulo para outra localidade po-
dera ser tambem executado: 

I - Pela Policia Militar do Estado 	de 
Sao Paulo: mediante a apresentaçào de documentos compro-
vando que o falecido era servidor pertencente ao Quadro da 
Corporaçào; 

II - Por empresas ou serviços nreràrlos mu 
nicipais: mediante documento instituidor da empresa ou do 
serviço funerazio; 

III - Por empresas funeràrias, desde que au 
torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara TI 
sepultamento: mediante a apresentaçáo de oficio do Prefei 
to autorizando a empresa a realizar a remoçao. 

Art. 2 2  - Para os termos do parágrafo 3 2  
do artigo 2 2  da Lei n2 8.383, de 19 de abril de 1976, in 
troduiido pela Lei ne 11.172, de 7 de abril de 1992,  con  
sideram-se incluidas na classe subsidiada: 

I - As urnas populares; 
II - Urnas do tipo 7. 

• 	 Art. 3 2  - Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicaçào,  revogadas as disposiçaes em 
contrario.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO,aos 23 de jtalho de 
1992, 439 2  da fundaçào de Sao Paulo. 
LUIZA EBUNDINA DE SOUSA,.  PREFEITA 
DALNO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Neg6cloa  Jurídicos 
ANIR ANTONIO KHAIB, Secretario das Finançss 
NARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de  Serviços 
e Obras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
junho 	de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal 
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Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Livie Salom o Nogueira 
RF 11.2 7 4 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11479 

Total de  referências:  1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.479 13/01/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a dispensa de pagamento ao Serviço Funerario Municipal de taxas, 

emolumentos e tarifas devidas em razao da realizaçao de funeral. 
Projeto: Projeto de Lei No 244/1993 (ver documento) 

Autor(es): Avanir Duran Galhardo 
Regulamentação: Decreto no 35.198/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 43.560/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.568/2003 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.746/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.870/2004 - Acrescenta artigos 4 0A e 4 0 13 a esta Lei. (ver documento) 
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/î Folha 
Proc. 1■1°.  In -30y Le_ 
Livie Salomao Nogueira 

RF 11.2/4 

LEI N9 -.11.479 	,DE 13 DE JANEIRO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 244/93, do Vereador Avenir aman Galhardo) 

Dispõe sobre a dispensa de  pagamentoao, 
Serviço Funerário  Municipal de taxas,  ema 
lumentos e tarifas devidas  em razão da rea 
lizaçâo de funeral. 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando 
das atribuições  que  lhe são conferidas por lei. . 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 de de-
zembro'de 1993, decretou .e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. le - Fica dispensado do pagamento 
devido ao SerViço Funerário  Municipal, composto de taxas 
e emolumentos fixados pela Administração Pública, e ta-
rifas devidas pelos serviços executados pela autarquia 
com a  realização  de funeral, incluindo uma urna tipo ou 
modelo ne 2; remoção e transporte do corpo, taxas de ve-
lório e seimatamento, pessoa que tiver doado, por si ou 
por seus familiares ou  responsáveis, seus órglios corpo-
rais para fins de transplante médico. 

Art. 2° Para usufruir desse beneficio o 
parente ou  responsável  que for tratar do funeral deverá 
.apresentar comprovação de  doação e da imediata comunica-
ção do  óbito  a  instituição médica habilitada a realizar 
o transplante. 

Art. 3 01 - Feita a doação e a comunicação 
nos termos do artigo anterior, a concessão do beneficio 
da isenção dispensera  comprovação  do efetivo aproveita-
ménto dos  órgãos corporais doados. 

Art. 4 8  - Quando o óbito vier a ocorrer .  
em hospital ou posto da rede de  saúde, pública  municipal, 
deverá  a direção da entidade comunicar os beneficios da 
presente lei aos familiares ou responsáveis pelo "de 
cujus`. 

Art. 5° 	AS despesas com a execução 
desta  lei  correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. . 

Art. 6 ,1  - Esta lei  entrará em vigor na 
data de sua  publicação, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 13 de Janeiro 
de 1994i 4409 da  fundação  de São Paulo. 
PAULO MALUF,. PREFEITO 
JOSÉ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA'DO NASCIMENTO,  Secretário das  Finanças 
SILVANO .mmeio AT/LIO RAIA, Secretário Municipal da Salie' 

. REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria de  Serviços  e.  Obras 
Publicada  na - Secretaria  do Governo Municipal, em 13 de 
Janeiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo FolWâge 1  of 1  
Proc. N°.0/- 

Câmara Municipal de São Paulo 
Livia Salomâo Noquelra 

RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11619 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.619 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de construçao e manutençao de velorios nos Conjuntos 
Habitacionais construidos pela Prefeitura (COHAB) a populaçao de baixa renda, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 613/1993 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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olha 	
at9 

Proc. N°.  f? 7C 1/ 4  
Livie Salom o Nogueira 

RF 11.274 

LEI Nt 11.619 , DE 13 	DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  613/93, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

Dispi5e sobre a obrigatoeiedade de constru 
çà° e manutençâo . de velorios nos ConjunZ 
tos Habitacior,lais construidos pela Prefei 
tura (COHAB) a populaçao de baixa renda,â 
da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito d(3., Município  de Sâo Paulo,  .usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessâo de 14 de ju-
nho de 1994, decretou e eu . promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Os conjuntos habitacionais cons 
truidos pela Prefeitura para a populaçao de baixa renda 
(COUAB), que abriguem 10.000 (dez mil) ou mais habitantes, 
terao area destinada a velorio. 

Art. 2 2  - As areas construidas a que. se  
refere o artigo antarior deverào ter dimens6es coerentes 
com  O  conjunto. 

Art. 3 2  - A responsabilidade pela manüten 
çào, montagem e atendimento dos velorios ficara a care 
da Prefeitura. 

Art. 4 2  - Os vel6rios poderâo atender, além 
dos moradores dos conjuntos, sempre que possivel, aos mo-
radores circUnvizinhos. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes da exe-
cuçào desta lei correrâo por conta das dotaçaes orçamenta 
rias proprias, suplementadas se necessàrio. 

Art. 6 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiçiies em  contra-
rio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 13. de julho 
de 1994, 441 2  da fundaçâo de Sâo.Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO ' • 
JOSÉ ALTINO MACHADO,'Secretario dos Negi)91.os Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,  Secretario das  Finanças 
RETNALDO EMYGDIO DE. BARROS, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria de Serviços e Obras 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL,  Secretario  da Haialtaçâo 
e Desenvolvimento urbano 
Publicada na Secretaria do Governo.  Municipal, em 13 de 
julho. de 1994. . 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

pForole. c rg Nie.. 	z lovarof 1 

LIvia Salo o  Nogueira   
RF 11.274  

Câmara Municipal de São Paulo Z. I 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12280  

Total de referências : 

LEI No 12.280 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafos 40 , 50  e 6o ao artigo 2 0  da Lei no 8.383/76. 
Projeto de Lei No 317/1995 (ver documento) 
Brasil Vita 
Lei no 8.383/1976 - Reorganiza o Serviço Funerario do Mucipio de Sao Paulo. (el 
documento)  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

(  Back 
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Folha  zz- 

LivIa Salornào Nogueira 
RF 11.2/ 4  

LEI N. 12.280 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Acrescenta §§ 4 0 , 50  e 60  ao artigo 2 0  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317/95, do Vereador Brasil Vita) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  0 artigo 2 0  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976, com a  redação  que lhe foi 
conferida pela Lei n. 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos §§ 4 0 , 50  e 60 , 
com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 3° 	  
§ 40  A remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do  Município,  fora dos 
casos previstos no § 20 , acarretará aos infratores a  apreensão  do veiculo, bem como 
de todo material de paramentaçâo que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 50  A  apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a  conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo realizado. 
§ 60  A liberação do veiculo e dos materiais apreendidos fica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que  será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da  execução  da presente Lei,  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N°. 

7.3 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13137 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.137 12/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a cobrança dos serviços prestados pelo Serviço Funerario do Municipio de Sao 

Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 520/1999 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 
Regulamentação: Decreto no 41.632/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE FiÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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21 Folha 
Proc. N°./ 	o 

Livie Sal. : •o oqueira 
RF 11.2 7 .1 

LEI No 13.137, 12 DE JUNHO DE 2001 

(Projeto de Lei no 520/99, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 
Dispõe  sobre a cobrança dos serviços prestados pelo Serviço Funerário  do  Município 
de São Paulo, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Serviço Funerário  do  Município  de São Paulo, quando não dispuser de um 
tipo de urna funerária, obrigado a fornecer uma disponível  de tipo imediatamente superior, 
pelo preço daquela inicialmente solicitada. 
Parágrafo único - No caso da substituição prevista no "caput" deste artigo, a qualidade e o 
preço total dos serviços correlatos deixam de ser proporcionais ao preço da urna entregue, 
devendo tais serviços corresponderem em padrão ao tipo inicialmente escolhido. 
Art. 20  - Nos locais de atendimento ao público, do Serviço Funerário  do  Município  de São 
Paulo, deverão ser afixados avisos bem visíveis com o seguinte teor: 
"ATENÇÃO: Na ausência de disponibilidade de urna funerária do modelo escolhido, o 
contratante deste serviço funerário poderá optar por outro modelo, dentre os  disponíveis, 
de padrão imediatamente superior, sendo que os serviços fúnebres correlatos 
corresponderão em padrão e preço àqueles da urna inicialmente escolhida." 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA,  Secretário  de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 
Folha 	  
Proc. N0.0 4-  0 	/  4 3  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Livla Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13291 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.291 11/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o uso obrigatorio de equipamentos de 

segurança e higiene para funcionarios de cemiterios publicos e particulares, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 10/2001 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Paes - Baratao 

Regulamentação: Decreto no 41.882/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha
•Proc. N°. 

Nj oçl je,, ire  
RF 11.2?4 

LEI No 13.291, 11 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 10/01, do Vereador Antonio Paes Baratão - PDT) 

Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o uso obrigatório de equipamentos de 
segurança e higiene para  funcionários  de cemitérios públicos e particulares, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica obrigada a utilização de equipamentos de segurança e higiene por todos os 
funcionários de cemitérios públicos e privados que exerçam a função de Sepultador. 
Parágrafo único - Considera-se, para efeito desta lei, equipamentos de segurança e higiene: 
I - luvas do tipo "raspa" cano longo; 
II - botas de borracha sem forro, com solado em P.V.C.; 
III -  máscaras  contra gases tipo "queixo", sem válvula. 
Art. 2 0  -  O descumprimento ao disposto na presente lei  ensejará multa de R$ 150,00 (cento 
e cinqüenta reais), duplicada em caso de reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas com a  execução  da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - 0 Executivo Municipal  deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo  de 60 
(sessenta) dias, a partir da sua publicação. 
Art. 5 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S.À.0 PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 4480  da  fundação  
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Livie Salornào Noguelra 
Câmara Municipal de São Paulo 

	 RF 11.274  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13470 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.470 26/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe para que os sepultamentos no verao possam ser realizados ate as 19:00 horas, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 634/1999 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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Folha 	 Z g 
Proc. N 	 La__ 
Livia Salornilo Nogueira 

RF 11.274 

LEI 13.470 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 634/99) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PL) 

Dispõe  para que os sepultamentos no verão possam ser realizados até às 19:00 
horas, e dá  outras providências. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os sepultamentos nos cemitérios de São Paulo, durante a vigência do  horário  de 
verão, poderão ser realizados até às 19:00 horas. 
Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
0 Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
0 Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LIvia 	£;4o Nogueira 
RF 11.2 74  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 1 5000 

Total de  referências:  1 

1/1 
Titulo: LEI No 15.000 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de  acomodação, em espaço único, especifico e de destaque, 

de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 136/2009 (ver documento) 

Autor(es): Sandra Tadeu 
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RF 11.2 7 , , 	 1 

LEI No 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 136/09) 
(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de  acomodação, em espaço único, específico e de 
destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares 
que mantenham mais de três caixas registradoras para atendimento aos consumidores 
deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos 
alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. 
Art. 20  A infração às disposições  da presente lei  acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da 
infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de 
acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro indice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de 
sua  execução. 
Art. 40  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão à conta de  dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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P roc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Livia Salorn o Noe.,Tuc,i,a 
RF ii  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15039 

Total de  referências:  1 

  

   

1/1 
Titulo: LEI No 15.039 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  proibição  de agenciamento de serviços funerários  de natureza privada nas 
dependências de estabelecimentos públicos municipais de saúde. 

Projeto: Projeto de Lei No 742/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

[ iMçlc 
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Livie Salornâo Nogueire 
RF 11.27c, 

LEI No 15.039, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 742/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a proibição de agenciamento de serviços funerários de natureza privada 
nas dependências de estabelecimentos públicos municipais de  saúde. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . É proibida, nas dependências dos estabelecimentos públicos municipais de 
saúde, a presença de pessoas vinculadas a empresas funerárias, com fins de 
agenciamento ou venda de artigos ou serviços dessa espécie, competindo 
exclusivamente ao Serviço Funerário  do  Município  de São Paulo a prestação e execução 
das atividades e serviços previstos na Lei no 8.383, de 19 de abril de 1976, com as 
alterações subsequentes. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consideram-se dependências do 
estabelecimento não só o recinto interno, como também a portaria, o saguão e o pátio, 
quando houver. 

Art. 20 . É vedado aos estabelecimentos públicos municipais de saúde manter qualquer 
autorização, acordo ou  cooperação com empresas prestadoras de serviços funerários. 

Art. 3 0 . Os óbitos ocorridos nos estabelecimentos públicos municipais de saúde 
deverão ser comunicados, de imediato, aos familiares dos mortos ou aos respectivos 
responsáveis. 

§ 1 0 . A comunicação do óbito à  família  ou aos responsáveis pelo falecido será feita 
unicamente por funcionários  da unidade hospitalar, vedada a intermediaçâo de 
pessoas estranhas. 

§ 20 . A declaração de óbito será entregue exclusivamente aos familiares do morto ou 
respectivos responsáveis, pessoalmente, nas dependências do próprio 
estabelecimento. 

§ 30 . Somente após  a verificação do óbito e a entrega da respectiva declaração, o 
cadáver será liberado para traslado. 

Art. 40 • As dúvidas sobre sepultamentos e funerais deverão ser dirimidas pelo Serviço 
Funerário do  Município  de São Paulo, podendo ser solicitada a presença de fiscal 
daquela autarquia para a orientação que se fizer necessária. 

Art. 50 . Compete aos administradores do estabelecimento público municipal de saúde 
designar funcionários para impedir o acesso e a  intromissão, em suas dependências, 
das pessoas a que se refere o "caput" do art. 1 0  desta lei, devendo ser requisitado o 
concurso da policia, quando necessário. 
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33 

MW 
Lfvla Salomâo Noqueire 

RF 11.2 '4  

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Livie' Salurnâo Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÀG 120 

PROJETO DE LEI 01-00302/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos que forneçam alimentos para 
consumo imediato nos  velórios municipais e particulares, no âmbito do  Município  de 
São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . É obrigatória a manutenção de estabelecimento que comercialize alimentos 
para consumo imediato nos  velórios municipais e particulares, atendidas as 
exigências da vigilância  sanitária. 
Art. 2 0 . Os estabelecimentos de que trata o art. 1 0  permanecerão abertos no 
horário  de funcionamento dos  velórios públicos ou particulares. 
Art. 3 0 . Nos caso de  velórios municipais localizados em cemitérios públicos, o 
serviço público de que trata o art. 1 0  poderá ser prestado direta ou indiretamente, 
sob regime de  concessão  ou de  permissão. 
Art. 40 . 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua  publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentàrias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 6 0 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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Liyia Salo âo Nogueira 
RF 11.2/  

PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00304/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe  sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Esta Lei  dispõe  sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do 
Município  de São Paulo. 
Art. 20  No ato de  cessão  de terreno em quadra geral para sepultamento, o 
responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a 
cremação dos despojos após o decurso de prazo de três anos. 
Art. 3 0  Em caso de exumação do corpo e colocação dos despojos em ossário, o 
responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a doação 
dos despojos para pesquisa científica após o decurso do prazo de cinco anos, desde 
que haja interesse. 
Art. 4 0  Caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, decorrido o prazo 
de cinco anos de sua colocação no ossário, o responsável autorizará a sua 
cremação, por escrito, no momento da exumação. 
Art. 50  As  disposições  dos artigos antecedentes não são válidas para os casos de 
mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca 
específica e à disposição da Justiça pelo prazo de quinze anos. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo estipulado no caput deste artigo, a família 
autorizará a cremação, por escrito, no momento do sepultamento. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua  publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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livia Salornào Noqueirm 
RF 11.i 

PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 123 

PROJETO DE LEI 01-00314/2013 do Vereador Eduardo Turne (PSDB) 
"Dispõe  sobre o Parcelamento dos Serviços Funerários Municipais e dá  outras 
providências". 
Art. 1 0  - Fica criado o parcelamento do pagamento devido ao Serviço Funerário 
Municipal, composto de taxas e emolumentos fixados pela  Administração  Pública, e 
tarifas devidas pelos serviços executados pela- Autarquia com a realização de 
funeral. 
Parágrafo  único: Inclui-se, ainda, no parcelamento, os serviços de remoção e 
transporte do corpo, taxas de  velório e sepultamento. 
Art. 20  - Para usufruir desse beneficio o parente ou responsável pelo funeral deverá  
peticionar ao Serviço Funerário  do  Município  São Paulo o parcelamento, que  poderá  
ocorrer em até 4 (quatro) vezes. 
Parágrafo  único: Qualquer pessoa com insuficiência de recursos, não abrangida 
pelas gratuidades e subsídios  que tratam a Lei 11.083/91ou a Lei 11.479/94, 
poderá requerer o parcelamento. 
Art. 4 0  - 0 Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0  - As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/05/2013, PÀG 105 

Livia Salon â. Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00321/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Dispõe  sobre a  inclusão  do  velório, dentre as gratuidades do Serviço Funerário 
Municipal, bem como, de urna apropriada e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurado aos municipes beneficiários da gratuidade do serviço 
funerário municipal, a  realização  de velório, bem como de urna compatível para a 
cerimônia. 
Art. 20  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013 Às Comissões competentes." 
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André M 
RF 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01073/2013 

PARECER N° 	 — COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0304/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa dispor sobre 

normas gerais do serviço funerário no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Segundo a propositura, no ato de cessão de terreno em quadra geral para sepultamento, o 

responsável devera ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a cremação 

dos despojos após o decurso de prazo de três anos. O projeto ainda estabelece que em 

caso de exumação do corpo e coloca ção dos despojos em ossário, o responsável será 

questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a doação dos despojos para 

pesq uisa científica após o decurso do prazo de cinco anos, desde que haja interesse. 

O projeto pode prosperar, conforme a seg uinte fundamentação. 

Cumpre reg istrar, inicialmente, q ue a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 

privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 

públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava 

respaldo na  Constituição Federal. 

Dessa forma, a propositura, ao estabelecer reg ras para a remoção de cadáveres pelo 

Serviço Funerário Municipal, está amparada na competência municipal para a  administração 

do serviço funerário, nos moldes enunciados pelo art. 125 da Lei Orgânica do  Município  de 

São Paulo, in verbis: 

"Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos, fiscalizando aqueles 

pertencentes às entidades privadas;" 

7") 
Ressalte-se, ainda, que o projeto pode prosse guir em tramita ção, eis que elaborado no 

exercício da competência le g islativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, inciso I da 

Constituição Federal e 13, inciso I e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município'. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São  Paulo.  SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvm m 
P10304-13 S 

17-  RELCOM 
17- 01086/2013 

p10304-13 
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10.121:22/de 20 f3 

André Mar '  

RF '1 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10304-13 

Explicando acerca da  expressão 'interesse local dos  Municípios', explana a jurista Fernanda 

Dias Menezes de Almeida (ln, Competências na Constituição de 1988. 4a  ed. São Paulo: 

Atlas, 2007, p. 97/8), o seguinte: 

Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 

gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse "interesse local", 

que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 

anterior. 

A respeito desta última expressão já  se solidificara toda uma construção doutrinária, 

avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o 

peculiar interesse com o interesse predominante do  Município." 

Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal brasileiro. 5a  ed.  São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1985, p. 76) bem explica o porquê dessa equivalência: 

"Peculiar interesse não é interesse exclusivo do  Município; não é interesse privativo 

da localidade; não é interesse único dos municipes. Se se exigisse essa 

exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 

administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 

Mesmo porque não  hé interesse municipal que o não seja reflexamente da União e 

do Estado-membro, como também não hé interesse regional ou nacional, que não 

ressoe nos  Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, através 

dos Estados a que pertencem. 0 que define e caracteriza o peculiar interesse, 

inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do  Município 

sobre o Estado ou a União." 

Portanto, o projeto cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual compete 

à comuna legislar, nos termos do art. 13, inciso I da Lei Orgânica e art. 30, inciso I da 

Constituição Federal. 
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de o 23  

André M c 
RF 4 

., ■ LICe II 

ABOU A EDU RDO TUMA 

OULART 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10304-13 

Para a sua aprovação a propositura  dependerá  do voto favorável  da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em /041/06/4/2 

, Ai«  

ALE ANDRO GUE "de% 
fr 

ARSELINO TATTO 

LOPES  

,e 
GEO;e: • 

.A4  BE 

e  re. 

Albe. e, 
SANDRA TADEU(  
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ALI  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
304/13 

16 - PAR 

PARECER N° 
16- 01736/2013 	

_ DMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
0 PROJETO DE LEI N° 304/13 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart,  "dispõe  

sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  

outras providências." 

De acordo com a iniciativa, no ato de cessão de terreno em quadra geral 

para sepultamento, o responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, 

se autoriza a cremação dos despojos apôs o decurso de prazo de três anos. 

Dispõe que, em caso de exumação do corpo e colocação  dos despojos em 

ossário, o responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a 

doação dos despojos para pesquisa cientifica apôs o decurso do prazo de cinco anos, 

desde que haja interesse. 

Estabelece que, caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, 

decorrido o prazo de cinco anos de sua colocação no ossário, o responsável autorizará a 

sua  cremação, por escrito, no momento da exumação. 

Estabelece também, que tais  disposições não são válidas para os casos de 

mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca especifica 

e à  disposição  da Justiça pelo prazo de quinze anos, prazo apôs o qual a família 

autorizará a  cremação, por escrito, no momento do sepultamento. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva a 

racionalização e a  otimização  do serviço funerário no âmbito do  Município  de São Paulo, 

bem como, contribuir para minimizar a ação de vândalos nos cemitérios públicos, como a 

violação de sepulturas e ossários. 

FI 1/2 
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GILSO 

ARES - Relator 

VAS NETO 	 MARQ I 0 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 304/13 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 

se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da  Comissão  de  Administração Pública, em I/ -- t20 13  

Fl.  212  
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339R-4ive 

www.camara.sp.gov.br 	 17 - RELCOM 
17- 01759/2013 
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A Comi,..são da Saúde, Promoção 
Social, Trabalho, Idoso e Muiher 
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MARIA DE FATIMA 
Assistente Parlamentar 
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Sola da Comicial° de Scade, Promocao Social, 

Treb4Ife  Mui  
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3 do RI. 
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• MARIA DE FATIMA MOREIRA . 
Assistente Parlamentar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n°  01  

LflIane Jun Ogura 
RF. 11.095 - SGP-12 

São Paulo, 08 de novembro de 2013. 

36-  OF-SGP12 
3E- 00559/2013 

e 
Senhor Prefeito, 	 , 

• '• •• 

Em atenção ao requerimento da Douta Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, e nos termos do art. 32, § 20 , inciso III, da Lei Orgânica 

do Município, encaminho a Vossa Excelência cópia do requerimento n° 058/2013 da 

Comissão, referente ao PL 304/2013, solicitando-lhe que se digne encaminhá-lo aos 

órgãos competentes a fim de que prestem as informações apresentadas que 

seguem em anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

77177 —1  
".• 	C'T , M . 	ï 

José -Amér o 
Presidente 

 

Obs.: segue requerimento deferido em anexo. 

 

• 1,4 	:::,77.; 	i,.5 (Ferrezra 
R ■ "- : 	 Cl  

SGM/ AT L 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n• 	)14 	do 

Processo ID( -8041( 3 

Lillane(4%9àgunt 
RF. 11.095 - SGP-12 

São Paulo, 16 de abril de 2014. 

36- 0E-SGP12 
36- 00105/20 14  

Senhor Prefeito, vî»it 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher, reitero a Vossa Excelência o pedido de informação efetuado 

através do oficio SGP-12-559/2013 sobre PL 304/2013, face ao decurso do prazo 

previsto no artigo 82, § 1 0 , da Lei Orgânica do Município. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
FERNANDO HADDAD 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 
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GABINETE DO PREFEITO 

0A-do 	ee. no 

P1iMer9/f0 (4 

São Paulo, I ... de 

Crseet-et.°.»

_Ïde 2014. 

Folha n  do 

Processo ne 0  t '3,4 113  

Lillane JeG
un Ogura 

.9  
F. 11.0.85,..SGP-12 

Ref.:  Ofícios SGP-12  n°0559/2013  e n° 0105/2014 

15_ occREr, 
,5. 00314/20'. 1 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de 

Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, encaminho a essa Presidência, por 

cópia,  as informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Serviços, relativas 

ao Projeto de Lei n° 304/13, de autoria do Vereador Goulart, que  dispõe sobre -z; 
t"-  

normas gerais do serviço funerário no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusj 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA ""--- 
Secretàrio do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MN ancgs 
Resp 304-13 
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RECEBIDO 
r')missào de Saeide l  Promoolo 
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PREFEITURA DE 
Wosik PAULO 

SERVIÇOS 

Foiha 	 do 

Processo ne - 30(11 1 3 
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE S coi 

DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS 
Rmli-lire09J5un. SGP-12 e. 0  

Papel para  informações rubricado como fls. ,  19 
Do Proc. 2013-0.344.131-0, em V t ifjf 

FM-S 
Senhor Chefe de Gabinete 

Em atendimento a solicitação da  Comissão  de Saúde, 
Promoção Social, Trabalho e Mulher, em fls. 3/4, segue nossas 
considerações:  

a. A pertinência e impacto financeiro da matéria para o poder 

público; 

R — Considerando que a referida lei  trará diretrizes com possibilidade de 

organizar os procedimentos cemiteriais, julgamos que  será  pertinente ao 

poder público e a municipalidade, uma vez que o municipe saberá no ato 

da contratação quanto tempo o falecido ficará sepultado no cemitério 

municipal de quadra geral, após o prazo vencido e exumado, os despojos 

serão encaminhados para ossário geral ou caso a  família  opte pela 

cremação ou ossário de  concessão  (ossário de parede). 

Quanto ao impacto financeiro, sugerimos que o Departamento de 

Administração e Finanças do Serviço Funerário  se manifeste. 

b. Se  há principio específico, a partir do campo  jurídico,  para 

iniciativa que acelere a liberação de espaço avenas em 

auadras aerais  dos cemitérios municipais, bem como a sua 

devida  explanação; 
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Fotha 44- do 

PREFEITURA DE 
Yid SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIPMegg-ige0 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - Vkilk!ii11n.e0en. G P--12 

• 
u  

Papel para  informações rubricado como fls. Ig 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em 0(7(1) 4  
FA-e 

R — Devido o questionamento ser do campo  jurídico, sugerimos que seja 

encaminhado à Assessoria Jurídica desse Serviço Funerário para  análise e 

manifestação. 	 ç 
c. Especificar e descrever, de forma pormenorizada, o que é: 

I) Um ossário; 

R - Ossuário ou ossário:  local para  acomodação  dos ossos, contidos ou 

não em urna ossuária, conforme conceituaçâo das Resolução CONAMA 

335/03 e Resolução SS 28/2013 da Secretaria de Estado da Saúde. 

2) Ossário geral; 

R — Local especifico para acondicionamento de ossos, coletivo e/ou 

comunitário, após  exumações executadas no cemitério. 

3) Ossário  comunitário;  e, 

R - Conforme resposta do item 2. 

4) Um columbá  rio. 

R - É o local para guardar urnas e cinzas funerárias, dispostos horizontal e 

verticalmente, com acesso coberto ou não, adjacente ao fundo, com um 

muro ou outro conjunto de jazigos, conforme conceituação da Resolução 

CONAMA 335/03. 

d. Especificar, para cada cemitério municipal, para cada 

categoria de local especificados acima (item c), a capacidade 
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F7:41t-ta 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIMirg • ULO 
,enee J 	e 

DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - Fe...1 1.095 . s0p-12 
trelliFEETURA DE 

SA PAULO 
" 'VIÇO'  

Papel para  informações rubricado como fls. Le 

. 	Do Proc. 2013-0.344.131-0, em 0(7(0 4 le-1 
A .  

instalada de espaços para de  posição  de ossadas, bem como 

quanto desta capacidade encontra-se em uso; 

R - Planilha de estimativa de capacidade de acondicionamento de ossos: 

Ossário Geral Ossário  Concessão 

CEMITÉRIO Estimativa de 

capacidade 

Quantitativo 

estimado 

utilizado 

Estimativa de 

capacidade 

Quantitativo 

utilizado 

1 - Araçà 15.000 15.000 10.237 10.235 

2- Campo Grande (*) 20.000 20.000 12.133 11.909 

3 -  Consolação  - 	* - - * - - * - - * - 

4 - Dom Bosco (*) 10.000 10.000 6.203 6.149 

5- Freguesla do ô 5.000 5.000 2.454 2.453 

6 - Raquera (*) 10.000 10.000 4.971 4.911 

7 - Lageado (*) 12.000 12.000 5.138 4.910 

8- Lapa (5) 15.000 15.000 5.254 5.254 

9 - Parelheiros (5) 2.000 2.000 1.467 1.467 

10-  Penha 3.000 3.000 3.247 3.176 

11 - Quarta Parada 15.000 15.000 18.556 16.252 

12 - Santana (*) 10.000 10.000 6.458 6.458 

13- Santo Amaro 7.000 7.000 626 617 

14 - São Luiz ( 5) 30.000 30.000 15.429 15.396 

15- São Paulo 8.000 8.000 4.633 4.631 

16 - São Pedro (5) 20.000 20.000 13.754 13.749 

17 - Saudade (5) 18.000 18.000 15.982 15.982 

18- Tremembé 9.000 9.000 2.622 2.622 

19 - V. Formosa I (5) 40.000 40.000 43.535 43.535 

20- V. Formosa II (*)  40.000 40.000 58.238 58.233 

21 - Vila Mariana (55) 8.000 8.000 6.221 6.221 

22 - V. Nova 

Cachoelrinha ( 5) 
25.000 25.000 15.436 15.436 

Fonte: Departamento de  cemitérios  (Nov/2013) 
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Folha n' 41 	do  

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIritre 
lifrie Jun rxl 

DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - j
11.095 

PREFEFTURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Papel para informações rubricado como fls. 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em 00 	7,1 (1 

(*) Cemitérios que possuem Quadra Geral Terra ou Gaveta ou ambos. 

(**) Cemitério que possui Columbário. re''‘ r'") 
t A) 

e. Descrever, de forma pormenorizada, o procedimento de 

exumação de ossadas em cemitérios municipais; 

R - As  exumações são definidas de 2 formas: 

1. Quadra Geral  

Vencido os 30 dias após expirar o prazo legal de 3 anos para adultos 

e 2 anos para menores de 6 anos, o sepultado é exumado e 

encaminhado para ossário geral e/ou reinumado no mesmo local, 

1,55m abaixo da superficie, possibilitando novo sepultamento, 

quando  não reclamado pela  família.  

Quando solicitado pela  família até 30 dias após expirado o prazo 

legal acima citado, a exumação é executada e cabe aos familiares 

decidirem o destino, como: I - ossário individual (concessão);  II - 

cremação; III - Túmulo familiar ou ossário de  concessão  de outros 

cemitérios. 

2. Concessão  

Quando a  família possui concessão  de terreno em cemitério 

municipal, cabe a ela decidir se  exumará  ou não o sepultado após o 

prazo previsto, caso a  família  opte pela  exumação,  a mesma deverá 

protocolar o requerimento, pagando a taxa e após a exumação, os 

despojos podem ficar acondicionado no próprio túmulo familiar. 

f. Descrever, de forma pormenorizada, o procedimento de 

exumação de ossadas sepultadas em quadra geral terra ou 
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Folha n' 50 	d0 

Processo 0 -304 I 
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE O PA LniaSneAJn ogur  

DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - Fte311.09 - SGP-12 

re I A 
	

Papel para informaçôes rubricado como fls. 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em 0C/70/! 
gaveta, bem como o seu procedimento de "exata 

identificação"; 

R - Os cemitérios que possuem Quadra Geral executam as  exumações  

logo após o vencimento do prazo de 3 anos para adultos e 2 anos para 

menores de 6 anos. 

Quando os despojos não  são  reclamados pelos familiares e a data de 

vencimento expirou (3 anos para adultos e 2 anos para menos de 6 anos) 

a Administração do Cemitério emite uma Ordem de Execução de Serviço 

de Exumação e as etiquetas de identificação para cada exumação com os 

respectivos sacos plásticos para acondicionamento dos despojos. 

Em seguida entrega ao Encarregado de Quadra e este repassa a  atribuição  

aos sepultadores de  plantão.  Após cada exumação, os despojos  são  

ensacados e etiquetados com as seguintes  identificações:  Nome, Quadra, 

Terreno, Terra/Gaveta, destino dos despojos (Ossário Geral, Túmulo de 

Concessão  Familiar, Ossário de  Concessão,  Cremação ou Translado para 

outros cemitérios), data de sepultamento e data de exumação. 

Em casos de Quadra Geral Gaveta, os despojos não reclamados  são  

encaminhados para o Ossário Geral do Cemitério. 

Já  os casos de Quadra Geral Terra, os despojos não reclamados  são  re-

inumados no mesmo local, conforme preconizado no Ato 326/32 "que dé 

regulamento aos cemitérios do  município" 

Art. 42° - Dentro de 30 dias, após findarem os prazos legais dos 

enterramentos, marcados neste regulamento, devem os interessados 

remover os restos mortais e todos os materiais colocados nas sepulturas. 

§ unico - Si o não fizerem serão os restos mortais enterrados no mesmo 

lugar, abaixo de 1,m55 marcado no art. 32.°, com a profundidade 

suficiente para, acima deles, se fazerem novos enterramentos. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIOPeree  
unane Jun Ogurs DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - 	 1 	• SGP-12 

Papel para  informações rubricado como fl . 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em °C1  0'  

g. Descrever, de forma pormenorizada, 

23 	e 
aç 

Je° -  fkf 
como é o 

procedimento/mecanismo que possibilita a identificação de 

ossadas acondicionadas em ossàrio geral e em ossàrio 

comunitário, citando, inclusive, o tipo de material utilizado 

com envoltório das ossadas; 	
4.•• P I A  

R — Conforme descrito no item "f", após as  exumações  os despojOS são  

ensacados e etiquetados com as informações descritas no item anterior. 

h. Desde quando, exatamente, os procedimentos descritos nos 

itens "e", "f", "g" e "f" são adotados e como eram os mesmos 

procedimentos adotados antes da última alteração dos 

mesmos? 

R — Os procedimentos adotados nas atividades cemiteriais no âmbito do 

município  de São Paulo devem obedecer as regras previstas no Ato 326, 

de 21 de março de 1932, que "Substitui o Ato n. 1321, de 8 de abril de 

1919, que  dá regulamento aos cemitérios do  Município."  

Desta forma, os procedimentos adotados são desde 1932. 

i. Quantificar, por cemitério municipal, quantas exumações em 

quadras gerais são requeridas pela  família  do sepultado são 

realizadas mensalmente, nos últimos 24 meses, com o 

objetivo de satisfazer a necessidade de uso do espaço para 

novos sepultamentos; 

R — Segue abaixo planilhas explicativas de  exumações executadas 

somente nos cemitérios de Quadra Gerais nos anos de 2012 e 2013: 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE §Ag get.., . 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS -  FM-3- • 1 .(i 5  " 3GP-12  

24 
Papel para informações rubricado como  fis. 	 \ot P"\sj  i ho  

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em O ruo  )1 ( j  1  lece 	
,51.■ 

Planilha I - Referência 2012: Quantitativo de  exumações em cemitérios municipais que 

possuem Quadra Geral. 

CEMITÉRIO 
Exumações em Quadra Gerais - 2012 

Jan Fev Mar Abr Mal lun Jul Ago set Out Nov dez Total 

Campo Grande 66 78 102 83 37 77 100 125 86 73 29 47 903 

Dom Bosco 30 57 54 53 21 30 26 34 34 29 23 17 408 

Itaquera 49 - 90 56 64 39 51 60 62 102 88 62 723 

Lageado 25 30 23 28 30 28 21 35 5 3 2 2 232 

Lapa - 3 12 4 3 5 5 3 19 - 2 4 60 

Parelheiros 2 1 2 1 - 2 2 2 1 - 2 6 21 

Santana - - - - - - - 8 

São Luiz 46 86 - 40 40 40 61 60 62 35 76 38 584 

São Pedro 166 194 294 211 360 255 273 222 218 222 181 110 2.706 

Saudade 146 173 166 103 100 90 87 159 44 79 113 67 1.327 

Vila Formosa I 128 134 130 94 104 97 121 135 93 114 100 64 1.314 

Vila Formosa II 83 87 91 76 143 125 216 216 142 132 195 130 1.636 

V. N. Cachoeirinha 109 118 - 113 122 73 106 169 137 122 125 109 1.303 

Fonte: Departamento de Cemitérios (2012) 

Planilha II - Referência 2013: Quantitativo de  exumações em cemitérios municipais que 

possuem Quadra Geral, referência 2012. 

CEMITÉRIO 
Exumações em Quadra Gerais - 2013 

Jan Fev Mar Abr Mai )un Jul Ago set Out Nov dez Total 

Campo Grande 62 100 110 74 72 89 119 109 98 75 101 1.009 

Dom Bosco 15 17 17 21 27 33 62 56 44 29 52 373 

'taquera 81 85 80 39 36 77 71 63 44 32 33 31 672 

Lageado 7 4 8 7 11 8 10 5 7 45 66 178 

Lapa 1 8 20 12 5 3 9 5 12 17 2 94 

Parelheiros 4 4 2 5 2 2 1 3 2 2 5 32 

Santana - - - - - - - - - - 2 2 

São Luiz 75 49 53 49 51 54 64 81 72 57 42 647 

São Pedro 236 246 345 252 168 219 259 223 198 198 206 2.550 

Saudade 88 74 91 151 149 119 122 155 70 100 127 1.246 

Vila Formosa I 190 197 158 176 146 121 207 164 136 116 188 1.799 

Vila Formosa II 133 143 158 174 134 153 148 169 163 93 135 1.603 

V. N. Cachoeirinha 145 138 159 161 152 139 123 142 79 79 49 1.366 

PREFEFTURA DE 
ra ai PAULO 

'"VIÇOS  

Fonte: Departamento de  cemitérios  (2013) 
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‘.. ÔPIAI 	 ..?._ 

	

 Papel para informações  rubricado como fls. 1 	.N 
Do Proc. 2013-0.344.131-0, em  

Cabe salientar, que os quantitativos descritos nas planilhas I e II 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO breSsit 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - FM-Plane Ju 

RF. 11.09 

são 

Folha n'  5.3 	do 

referentes as  exumações solicitadas pelos familiares e pago as taxas, 

todavia, estes quantitativos representam, em média, 20% do total de 

exumações executadas nos cemitérios de quadra gerais, uma vez que 

para acontecer novos sepultamentos há necessidade de  exumações, tendo 

em vista que  não são todos os despojos requeridos. 

j. Qual é a capacidade instalada do Crematório de Vila Alpina e, 

desta capacidade, quanto tem estado em uso atualmente? 

R —  O  crematório de Vila Alpina possui 4 fornos crematórios, cada 

cremação  de corpos leva, em média, 1:45 hs, desta forma, cada forno tem 

capacidade de cremar em torno de 10 corpos ao dia, estimadamente, os 4 

fornos possuem capacidade de cremar 40 corpos ao dia. Entretanto, a 

média de demanda de cremação atual é de 25 corpos/dia. 

Porém, cremação de despojos é estimado menor tempo, haja vista que 

não  são cremados com caixões e a função se restringe em cremar 

somente as ossadas, assim sendo, a média estimada para despojos é de 

20 minutos. 

k. Considerando a atual capacidade instalada do  Crematório  de 

Vila Alpina, bem como o conteúdo do projeto de lei no 

304/2013, em que medida o crematório municipal  poderá 

realizar a cremação de ossos tendo em vista o ritmo de 

exumações previstas, como indicados em resposta ao item "i" 

acima? 

R — Com a infraestrutura atual o crematório não possui capacidade de 

atender a demanda prevista após a aprovação da referida lei, entretanto, 
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Processo 0 1 - 3041 13  

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO Df,.$40,‘,„ze 
* 	

„ 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - FNe3:41;;A5 	\\le  

\\0 

Papel para  informações rubricado como fls. 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em (119 	/4(-I  
levando em consideração  que somente após 3 anos que a lei entrará em 

vigor que iniciará as  cremações previstas, haverá tempo hábil para 

ampliarmos a área de operação e iniciarmos projeto para um novo 

crematório para a cidade de São Paulo. 	C P-11À11 
I.  Há  a necessidade de alguma adaptação de natureza técnica 

nos formos disponíveis? Em caso afirmativo, descrever 

pormenorizadamente em termos de prazos, valores 

envolvidos, tempo  necessário  para a sua implantação. 

R — Conforme descrito na resposta ao questionamento anterior, há 

necessidade de ampliação na capacidade de operação para atender a nova 

demanda, com instalação de novos fornos no próprio Crematório de Vila 

Alpina e possivelmente um novo Crematório para a Cidade de São Paulo, 

ressaltamos que existe uma tendência natural pela prática de cremação 

nas grandes cidades do Brasil e no Mundo. 

Referente aos fornos atuais, não há necessidade de adaptação para 

cremação de ossadas, tendo em vista que atualmente já executamos este 

procedimento nos fornos atuais. 

m. Qual será o impacto da aprovação desta proposição  para o 

funcionamento do Crematório de Vila Alpina e/ou para o 

Serviço Funerário? 

R — Com a aprovação da lei proposta pelo nobre Vereador Goulart, o 

Serviço Funerário terá a possibilidade de organizar as atividades 

cemiteriais, uma vez que normatizarà desde a contratação até o destino 

final, tendo em vista que não teremos mais problemas de capacidade para 

acondicionar ossos e consequentemente, não teremos mais problemas 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO eiebssitil °' 1;4, 113  
ti 3 DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS - FM-3L ilia" 
• e ■ees RF. 11.09 

- Papal para  informações rubricado como fls. 	Je° 

Do Proc. 2013-0.344.131-0, em 0(1  IC» 14Lil  
para atender a demanda de sepultamentos nos cemitérios 

gerais. 

Isto posto, o impacto da aprovação  será positiva, pelo fato de que 

beneficiará  a municipalidade, representada pela população com menor 

poder aquisitivo. 

gà PREFEITURA DE 
Yled SA PAULO 

SERVIÇOS 

de quadra 

1 

i 	! 

São Paulo, 09 de janeiro de 2014 

0S--.SANTOe 
IRETOR 

Departamento Tét ••  de C mitérios - FM 3 

ANTONIO F -N 

• 1, - 1',--! ,  
- 

3(3 rki1sittinet QQ 

-311•4(1...1 
CII*13S 
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A ri 
Fiscalização Diretor da 

SERVIÇO  FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha 	  

Processo 	 

PIMIDTISIA DA ODA011 Di 

• SÃO PAULO 

	

Papel para informação rubricado cati 	 ura 
1. 	- SGP-12 do Processo n° 2013-0.344.131-0 em 27/01/14 — (a) 	 RF.;195  

CL14.4..<-1  
Shr i1n 	 riài,;(1d(1 

' ,F18/1 

	

ta, 	a 

À 
FM 03 
Sr. Diretor 

CÓPIA  

    

    

Em resposta ao questionamento de fls.31v., esclarecemos 

que em nosso entendimento, para ampliar a capacidade de operação do 

Crematório, no sentido de atender a demanda de maneira satisfatória, 

precisaremos adquirir 02 fomos e para a instalação dos mesmos ampliar a  área  

do Crematório em 100m 2  e para tanto prevemos um gasto de aproximado de: 

(1) - 02 fomos valor U$$ 720.000,00, sendo valor do cambio atual de 

R$2,40/U$S, o valor dos fomos seria de R$1.730.000,00. 

(2)- Ampliação do Crematório em 100m2, tendo por base a tabela de 

custos unitários  PINI de Edificações (R$/m 2) mês de referencia novembro/13, 

teríamos o valor para construção de Galpão  Industrial em São Paulo no valor 

global de R$/m 21.176,62, logo a  ampliação  de 100m 2  teriamos o valor 

aproximado de R$1.176,62. X 100m 2  = R$117.662,00. 

Portanto o valor total aproximado de investimento seria de: R$117.662,00+ 

R$1.730.000,00 = R$1.847.662,00. 

São Paulo, 27 de jan 	de 2014. 
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Folhan 	S'e 	do 

s MILO  

tire  PqFEFTURA DE SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE S 	 :3 
Departamento de Cemitérios 	

1 
jun  0  tira  

Papel para informação rubricado como fls. n°: 3 3 
do processo n° 2013-0.344.131-0 , em 29/01/ 2.014. (a) 

À 
FM 23 
Sra. Diretora 

Restituímos o presente a Vossa Senhoria após  
cumprimento ao solicitado em fls. 30, pelo Sr. Chefe da  Seção  
Técnica de Custos. 

Informamos que a estimativa prevista para 
ampliação da  área  de operação do Crematório de Vila Alpina é 
somente referente a aquisição de 2(dois) novos fornos e um 
Galpão  Industrial  para acomodação dos referidos fornos, 
entretanto para atendermos uma nova demanda de cremação de 
corpos seria necessário um novo Cerimonial para o local. 

Desta forma, a  previsão orçamentária descrita nas 
fls. 32 a qual acolho é somente para atendimento da nova 
demanda de cremação de ossadas, conforme descrita no Projeto 
de Lei do nobre Vereador Goulart. 

Sao Paulo, 29 dejaneiro de 2014. 

Anton 	 o dos ntos 
Diretor do Dep 	 de mitérioe. 

ce  te 
e) 9 • z-- 

4ke ;43‘ 5' .  s•- 

111b 

SERVIÇOS 
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3 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÀOelJeBe  
Balanço Financeiro do  Exercício  2011 	 1.095-SGP4 

Receita 
	

Despesa 

ORÇAMENTARIA 
	

ORÇAMENTÁRIA 

DETALHE 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTARIA 
RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITA DE SERVIÇOS 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Total da Receita Orçamentela 

TRANSFERENCIAS ATIVAS 

REPASSES RECEBIDOS 

Total das Transferánclas Ativas 

DEVEDORES DIVERSOS, PARTICULARES 
DEPÓSITOS A REALIZAR 
C4  FOUES NÃO COMPENS/EM TRÂNSITO 

OSA PAGAR 
0  

..; DORES DIVERSOS. PÚBLICOS 

CREDORES DIVERSOS. PARTICULARES 
DEPÓSITOS DIVERSOS 

CANCELAMENTO - RESTOS A PAGAR 
Total da Receita Extra-Orçamentela 

SALDO DISPONÍVEL  DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

107.673.425,36 Total da Despesa Orçamenteia 

TRANSFERENCIAS PASSIVAS 

114.147.573,00 

0, 00  
0,00 

REPASSES CONCEDIDOS 
Total dis Transferinclas Passivas 

EXTRA-ORÇAMENTARIA 

0,00 

0,00 

1.854.119,63 DEVEDORES DIVERSOS, PARTICULARES 2.319.733.41 

99.219.310,78 DEPÓSITOS  A REALIZAR 101.317.847,95 

284.644.02 CHEQUES NÃO COMPENS/EM TRÂNSITO 279.293.80 

18.844.072,19 RESTOS A PAGAR 9.674.774.56 

6.574.867,16 CREDORES DIVERSOS. PÚBLICOS  6.471.090,24 

27.450.295.96 CREDORES DIVERSOS, PARTICULARES 27.593.440.10 

1,66 DEPÓSITOS DIVERSOS  114 178,42 

1.353.888,23 

155.581.199,63 Total da Despesa Extra-Orçamenteia 
	

147.770.358,48 

SALDO DISPONÍVEL PARA 0 MÊS SEGUINTE 

0.00 

107.673.425,36 

1.321.398,28 

5.647.150.01 

99.585.831,88 

1.119.045,19 

EXTRA-ORÇAMENTARIA 

DESPESAS POR FUNÇÃO 
	

114.147.573.00 

URBANISMO 
	

114.147.573,00 

• 

CAIXA 

BANCOS 
BANCOS. CONTAS ESPECIAIS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Total Saloo Disponivel do Exercicio Anterior 

	

50.790,78 	CAIXA 

	

417.669.79 	BANCOS 

	

9.802,67 	BANCOS, CONTAS ESPECIAIS 

	

44.368.990,47 	APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
44.847.263,71 Total Saldo Disponlvel para o Ms Seguinte 

7.483,38 

1.039 542.79 

87.024.35 

45.049.896.70 

46.183.947,22 

Total 
	

308.101.878,70 Total 
	

308.101.878,70 

  

  

SOF - 04/02/2014 - 15 30 15 
	

1/1 
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ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTÁRIA 

116.157 607.70 
116.157.607.70 A  

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTARIA 
RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITA DE SERVIÇOS 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Total da Receita Orçamentaria 116.167.607,70 

104.563.800,16  DESPESAS POR FUNÇÃO 

1.396.407,57 URBANISMO 
3.292.248.41 

98.917.743.74 

957.400.44 

104.663.800,16 Total da Despesa  Orçamentária  

TRANSFERÉ.NCLAS ATNAS TRANSFERENCIAS PASSIVAS 

REPASSES RECEBIDOS 

Total das Transferênclas Ativas 

EXTRA -ORÇAMENTARIA 

0.00 

0,00 

REPASSES CONCEDIDOS 
Total das Transferênclas Passivas 

EXTRA -ORÇAMENTÁRIA 

0.00 

0,00 

DEVEDORES DIVERSOS. PARTICULARES 612.502.71 DEVEDORES DIVERSOS. PARTICULARES 654.558.41 

DEPÓSITOS  A REALIZAR 86.967.604,37 DEPÓSITOS A REALIZAR 87.676.078.37 

CHEQUES NÃO COMPENS/EM TRANSITO 574.587,74 CHEQUES NÃO COMPENS/EM TRANSITO 574.587.74 

RESTOS A PAGAR 8.335.909,34 RESTOS A PAGAR 18.844 072.19 

DORES DIVERSOS. PÚBLICOS 8.421.409.52 CREDORES DIVERSOS, PÚBLICOS 8.277.230,73 

DORES DIVERSOS. PARTICULARES 6.084.585,45 CREDORES DIVERSOS, PARTICULARES 6.622.805,87 

CANCELAMENTO - RESTOS A PAGAR 1.599.126,11 

Total da Receita  Extra -Orçamentária  112.696.726,24 Total da Despesa  Extra -Orçamentária  122.649.333,31 

SALDO DISPONiVEL DO EXERCICIO ANTERIOR SALDO DISPONIVEL PARA 0 MÈS SEGUINTE 

CAIXA 
BANCOS 
BANCOS, CONTAS ESPECIAIS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Total Saldo Disponivel do  Exercido Anterior 

10.766.25 

1.423.501.73 

34.115,52 

23.068.148.11 

24.536.531,61 

	

7.483.38 	CAIXA 

	

1.039542.79 	BANCOS 

	

87.024,35 	BANCOS. CONTAS ESPECIAIS 

	

45.049.896.70 	APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
46.183.947,22 Total Saldo Disponivel para o Mes Seguinte 

DORIVAL CALDEIRA DA SILVA MICHELE PISAN' 

DIRETOR CONTABIL - CRC 1SP 117503 

ROBERTO TAMURA 

SUPERINTENDENTE - FM S DIRETOR DEPTO. DE ADM.  FINANÇAS- FM 2 

SOF 04/0212014  -152733 1/1 	 (SCT027R 1) L 

Receita Despesa 

Total 263.343.472,62 Total 263.143.472,62 

pp - RF 
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DESPESAS POR FUNÇÃO 
URBANISMO 

LO P iA 

REPASSES RECEBIDOS 
Total das Transhrinclas Misas 

0,00 	REPASSES CONCEDIDOS 

0,00 Total das Transferincias Passivas 

0,00 
0,00 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA EXTRA-ORÇAMENTARIA 

SALDO DISPONÍVEL DO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO DISPONÍVEL PARA 0 MÊS SEGUINTE 

Receita Despesa 

ORÇAMENTARIA ORÇAMENTARIA 

Folle te 	Go 	cr3 
ot 

Processo ne • 

II ne  Alrf 
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUN is:ebtieg g 

Balanço Financeiro do Exercki0 

" Exercice.. '20‘e 
»1)64 

yiig!'s/ 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTARIA 
RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Total da Ricana  Orçamentaria 

TRANSFERENCIAS ATIVAS 

107.337.961,73 
1.542.067.58 
1.823.595.64 

103.120.192,56 
852.105,95 

107.337.961,73 Total da Despesa  Orçamentária 

TRANSFERENCIAS PASSIVAS 

118.500.665,32 
118.500.665,32 

118.500.685,32 

CHEQUES  NÃO COMPENS/EM TRANSITO 

DEPÓSITOS A REALIZAR 
DEVEDORES DIVERSOS. PARTICULARES 
CREDORES DIVERSOS. PARTICULARES 

IIKRES DIVERSOS. PÚBLICOS 
S A PAGAR 

CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR 
Total da Receita Extra-Orçarnentirla 

138.852.07 
94.329.330,57 

238.506,74 
5.003.814,48 
8.059.794,52 
8.055.840,63 
2.119.930,97 
117.946.069,98 

DEVEDORES DIVERSOS. PARTICULARES 

CREDORES DIVERSOS. PARTICULARES 
CREDORES DIVERSOS. PÚBLICOS 

DEPÓSITOS DIVERSOS 
RESTOS A PAGAR 
CHEQUES NÃO COMPENS/EM TRÂNSITO 

DEPÓSITOS A REALIZAR 

Total da Despesa Extra-Orçamentárla 

393.825.10 
5.024.135,15 
8.138.195.85 

71.783,10 
8.335.909,34 

138.852.07 
93.781.648.49 

115.884.349,10 

CAIXA 
BANCOS 

BANCOS, CONTAS ESPECIAIS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Total Saldo Disponlvel do Exercido  Anterior 

10.766,25 
1.423.501,73 

34.115,52 
23068.148,11  

24.538.531,61 

BANCOS 
BANCOS, CONTAS ESPECIAIS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Total Saldo DIsponlvel para o Mês Seguinte 

287.580,45 
69.873.46 

15.078.094,99 

15.435.548.90 

Total 
	

249.820.683,32 Total 
	

249.820.663,32 

Nota -  O  fechamento financeiro contàbil deste mês ainda né() toi concluido. 

WILZA MONTE VERDE 
	

ANDERSON VENTURA DE ARAUJO 
	

SERGIO TRANI 

DIRETORA CONTABIL - CRC 1SP 168708 
	

DEPTO. ADM. E FINANÇAS - FM -2 	 SUPERINTENDENTE - FM -S 

SOF - 04/02/2014 - 15 25 24 
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Folhe 	 cio 

Processo nie -304 tt.  
S'■ 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 1.095-  s8upr_412 
Seção Técnico de Custos 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
Servie Funerirle 

Papel para informação rubricado como folha no 38, do Processo no 2013.0.34,4.131.0 
em 04/02/2014. 

! , 1 

À 
	

! c;:e3PTA-1 
FM-23 

Senhora Diretora 

REF: Impacto Econômico, Financeiro e Orçamentário previsto PL 304/2013.  

Trata da analise e projeção das despesas com investimentos, 

objetivando a  prevenção  de riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas da 

entidade, mediante o cumprimento de metas e resultados entre Receitas e 

Despesas, e obediência a limites determinados quanto à geração de despesas. 

O  SFMSP, como personalidade jurídica, patrimônio próprio e autonomia 

financeira, além das normas estabelecidas pela Lei 101/00, tem o seu custeio 

operacional e investimentos mantidos através da  composição  dos seus preços de 

serviços prestados a municipalidade pelo regime de custos (artigo 27 da Lei 

8383/76), o que torna também necessário e fundamental demonstrar a origem do 

recurso ou redução de custo visando à  absorção destas despesas criada. 

De conformidade com o demonstrativo às fls. 32, o dispêndio da despesa com o 

referido investimento, importa em R$ 1.847.662,00 (Hum  milhão, oitocentos e 

quarenta sete mil e seiscentos e sessenta e dois reais), sendo R$ 1.730.000,00 

(Hum  milhão, setecentos e trinta mil reais), para aquisição de forno e R$ 

117.662,00 (Cento e dezessete mil, seiscentos e sessenta e dois reais), para 

ampliação do Crematório. Ressaltamos que o valor para a  aquisição  do forno não 

se encontra consignado no orçamento de 2014. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
ServIço %mirée° 

Folha  n' 	6c2, 	çt'à 

Processo n° 0 1  

Man. Juegt% 
SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUURF. 11.095 - SGP-12 

Seção Técnico de Custos 

Papel para informação rubricado como folha no 39, do Processo no 2013.0.344.131.0 
em 04/02/2014. 

Artes 
Sez,V) 

Com finalidade a instruir, fica evidenciado com base nos balanços finaticeiros dos 

últimos 3 (três) exercício 2011, 2012 e 2013, que anexamos, o acréscimo de 

despesas pretendido poderá afetar o resultado econômico e fiscal da Autarquia, 

visto a incompatibilidade existentes entre a  geração  de despesas e a origem dos 

recursos em decorrência dos Déficits Financeiros apresentados. 

Nota: Balanço Financeiro do exercício 2013, o fechamento financeiro contábil 

ainda não  foi concluído. 	

rb--(P1À1 

São Paulo, 04 de Fevereiro 2014. 

REIN 0 ROD 	 OLIVEIRA 
C e Seção/Têcnic 	Custos 
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PREFEITURA DE 
5_10 P_ _ULO 

SERVIÇO  FUNERÁRIO  

Processo n° 2013-0.344.131-0 

• 0 	 I 
 

-danuetue 

• ° / 	

Vieira 

Folha n 

 

dr: 

OR3C4ii 3 

Fls. 
N° 0 prOc 

Maria 

Processo n• 

À 

FM S 

Senhora Superintendente 

reMPIA1 
L'Une 1.3eiii09-ura 

RF. 11.095 - SGP-12 

Pelo documento de fl. 02, o Sr. Presidente da Câmara 

Municipal de São Paulo solicita subsídios em atendimento ao pedido da 

Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, referente ao Projeto 

de Lei n° 304/13, de autoria do Legislativo, que objetiva dispor sobre normas 

gerais do serviço funerário no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras 

providências. 

Para tanto, a Secretaria Municipal de Serviços remete 

os autos para que este Serviço Funerário  preste as  informações necessárias 

com vistas a oferecer respostas aos questionamentos formulados no 

requerimento de fl. 03/04. 

Instada a manifestar-se, a  área técnica 	desta 

Autarquia apresentou os  subsídios solicitados mediante respostas 

consubstanciadas às fls. 18/27, com exceção dos itens "a" — relativo ao 

impacto financeiro e "b" — relativo ao questinamento no sentido de que se há 

principio especifico, a partir do campo  jurídico,  para iniciativa que acelere a 

liberação apenas em quadras gerais dos cemitérios municipais, bem como a 

sua devida explanação. 
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0 	 ff  
.‘ mozeva 

mir 
"T1114774M do 

SERVIÇO  FUNERÁRIO 
Processo 131 -3°‘i le 

Com base nas informações referentes a necessidadeeC9, 
Lillane Jun Ogura 

de investimentos para atender a demanda (fls. 32/33), a Gt1efia.0126 Seggevi2 

Técnica de Custos desta Autarquia concluiu quanto ao aspecto ecômico-

financeiro que o acréscimo de despesas pretendido poderá afetar o resultado 

econômico e fiscal da Autarquia, visto a incompatibilidade existente entre a 

geração de despesas e a origem dos recursos em decorrência dos déficits 
• 

finaceiros apresentados (fls. 38/39). 

No que concerne ao item "b" - se  há  principio 

especifico, a partir do campo  jurídico,  para iniciativa que acelere a liberação 

apenas em quadras gerais dos cemitérios municipais, bem como a sua devida 

explanação, temos: 

Conforme  já esposado em manifestação anterior 

desta Assessoria Jurídica, observadas as  disposições  da Lei 7.017, de 19 de 

abril de 1967, nada obsta no caso de morte natural que a  família  do "de 

cujus" autorize com antecedência a cremação dos despojos após o decurso 

do prazo de 03 (três) anos, vez que o prazo proposto se coaduna com o artigo 

551 do Decreto n° 12.342, de 27 de setembro de 1978, que estipula o prazo 

mínimo  para exumação de corpos em 3 (três) anos, contados da data do 

óbito, e em 2 (dois) anos no caso de criança até a idade de seis anos, 

inclusive. 

Nesta esteira, as  exumações realizadas nas nossas 

Necrópoles seguem os prazos estipulados no citado Decreto Estadual, que 

aprova o Regulamento a que se refere o Art. 22 do Decreto-Lei 211, de 30 de 

março de 1970, que  dispõe  sobre normas de promoção, preservação e 

recuperação da saúde no campo de competência da Secretaria de Estado da 

Saúde. 
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PREFEITURA DE 
5O WULO Folha n' SERVIÇO  FUNERÁRIO  

Fls. 
N° :_agorgraim I ' 

„ 

Processo 0 (  '301  
; 	 I7 

(»Mana Jun Ogure 

Assim, nâo vislumbramos, a partir Mi lémi• s,*?., /%1Co, 
eventual iniciativa que possibilite a acelerar a liberação de espaço apenas em 

quadras gerais dos cemitérios municipais, ante as disposições da legislação 

estadual invocada. 

Sendo o que nos cabia,  restituímos o presente para regular 

prosseguimento, atentando-se que  já expirou-se o prazo de devolução 

consignado pela Assessoria Especial do Gabinete di Exmo. Sr. Prefeito do 

Município  de São Paulo consignado às fl.08': 

À  consideração  de Vossa Senhoria. 

São Paul 11 de fevereiro de 2014. 

ARCELO A MEIDA
/ 

 PEREIRA 
 

Assessor  Jurídico Chefe 
FM-3 

Merl ete Vitre 

CIO 

( 3 
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Folha n' 	ec 
PIREFISTURA DA CADA DIE 

SAO PAULO 	 Processo n• ( 

Jun gure 
Q.: 

- Folha de  informação n° 
RF. 95 SGP - 12  
em 28/04/2014 

=merl= 
do 

Z8
£9

18
 1,

18
Z

4
04

3£
  6

£:
9I

  

Ík

e 

Do Processo no 2013-0.344.131-0 

D3ni;c) MuntF 
 Interessado: Secretaria do Governo Municipal. 	 AliX11 ( 

 

Assunto: 	Projeto de Lei no 304/13 de autoria do Legislativo — dispõe sobre normas gerais do , 

serviço funerário  no âmbito do Municipio de São Paulo. 

Senhora Assessora, 

Com a  manifestação precedente, que acolho, procedo à devolução 

do presente expediente, conforme solicitado às fls. 08, coin o quesitos devidamente esclarecidos 

pelo Serviço Funerário informando referido projeto não irá acelerar a  liberação  do espaço apenas 

em quadras gerais dos cemitérios municipais e quanto ao aspecto econômico-financeiro o 

acréscimo de despesas poderá afetar o resultadyconômico e fiscal da Autarquia. 

São Paulo", 28 d ajril de 2014. 

< 

RICARDO FARHAT SCHUMANN 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 
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Pedido de  vistai  ao  Vereador à Vereadorà 

-ifst  

defendo na leof:4 - .;cíJ 	O 2/ 0--1- /  J.  

Obs: o prazo para davc!tiçLw  á dz.3 2 clias, ridS 
termos do § 40 •  artigo 63 do R. I. 

4) 

e papei  
Ern 

Vera Nice Rodn 

RF. 101.123 - 

ntado_, nesta data docume 
Segue_ju e".b 	atra 

nte Parlementer 
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Vera Nice R 
RF 101 

es 
sGP-12 

PAR 

52/2015 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

, 	. 

no____  

Vera

n".....1_1:_ied2oopzi_roc.  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 304/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Goulart,  dispõe  sobre normas gerais 
do serviço funerário no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Em linhas gerais, o presente projeto pretende incluir questionamento explícito em 
relação a autorização para a realização de exumação e cremação dos despojos a 
que se referem a solicitação apresentada por municipe junto ao Serviço Funerário 
quando da solicitação de cessão de espaço de sepultamento em quadra geral em 
cemitérios municipais. 

Indiretamente, o projeto potencialmente liberará espaços em cemitérios públicos 
municipais através de: 

a) Questionamento sobre autorização para cremação de despojos alocados em 
terreno de quadra geral cedidos para sepultamento, colhida no ato de cessão, 
decorridos o prazo de três anos apôs o sepultamento (art 2°); 

b) Questionamento sobre autorização para doação para pesquisa cientifica de 
despojos de corpos exumados e acondicionados em ossàrios, decorridos o 
prazo de cinco anos, desde que haja interesse (art 3°). 

c) Caso não haja interesse para pesquisa cientifica, será questionado sobre 
autorização para que tais despojos sejam encaminhados para cremação (art. 
4°). 

d) O artigo 5° não autoriza o procedimento de cremação ou doação para 
instituições que utilizem tais despojos para fins científicos em caso de 
sepultamento de pessoas vitima de morte violenta pelo período de 15 anos 
apôs a sua exumação — define que tais despojos deverão permanecer 
separados em arca especifica e à disposição da Justiça. Decorrido o prazo de 
15 anos, a  família deverá ser questionada se autoriza a cremação no ato do 
sepultamento. 

Como especificado no art. 2° do projeto em tela, se trata de questionamento a ser 
apresentado apenas para sepultamentos a serem realizado realizados em "quadra 
geral". 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto em 
tela. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos 
que o projeto é meritório e deve prosperar em razão do oferecimento à população, o 
serviço de cremação de despojos de familiar, decorridos os prazos legais já 
estabelecidos (três anos), fundamentalmente naqueles casos em que a  alocação  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

para o sepultamento venha a ser quadra geral dos cemitérios municipais. Ao 
mesmo tempo também é lançado luz sobre a importante questão que diz respeito 
aos cemitérios municipais. 

0 Serviço Funerário informou que os ossários gerais existentes estão com a sua 
capacidade total já utilizada, sendo que a utilização destes espaços não incorre em 
qualquer ônus. Por outro lado, nos ossários "concessão", nos quais há cobrança 
pela sua utilização, de pouco mais de duzentos e cinquenta e dois mil espaços, 
restam apenas duas mil novecentos e noventa e oito unidades disponíveis. 

A aprovação da presente alteração procedimental contribuirá em grande medida na 
liberação de espaços tanto em ossàrios gerais quanto naqueles em que  há  Mus 
para os familiares e/ou responsáveis pelos restos mortais sepultados em cemitérios 
municipais. 

Assim,  favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

Alfredinho 

Ricarap Young 

) \ 	

1 

7f\  ),. 

Net 	tPaula 
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D EFERIDO 

19  DEZ 2014 
-14/(oute,  CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENTE 

REQUERIMENTO RDS 

2135/2014 

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja consignada co-autoria do nobre 

vereador José %lice Neto à propositura de minha iniciativa, protocolada sob N° 

PL 304/2013  

Sala das Sessões, em 

Vereador /Antonio oulart 
' 	psd 

o de2014. 

' 	 •••• 	 !(..; ' 

. 	..„....I s9G:Z 422014 	I I 
1 Palácio Anchieta — Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Tel: (11) 3396-4000 vnwecamara.sp.gov.br  
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Ver. José lice Neto 
te 

'r-' 
 

25  NOV 

PAR 

2215/2015 
PARECER 	 DA COMISSÀO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 304/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Goulart, José 
Police Neto e Ricardo Nunes, visa dispor sobre normas gerais do Serviço Funerário  
no âmbito do  Município  de São Paulo. 

Pela propositura, no ato de  cessão  de terreno em quadra geral para 
sepultamento, o responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, 
se autoriza a  cremação  dos despojos após o decurso de prazo de três anos. Em caso 
de  exumação  do corpo e colocação  dos despojos em ossário, o responsável será  
questionado, com antecedência, por escrito, se autoriza a  doação  dos despojos para 
pesquisa cientifica após o decurso do prazo de cinco anos, desde que haja interesse. 
Caso não haja interesse na  doação  de ossos do ossário, decorrido o prazo de cinco 
anos de sua  colocação  no ossário, o responsável autorizará a sua  cremação, por 
escrito, no momento da  exumação.  As  disposições antecedentes não são  válidas 
para os casos de mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão  
separados em arca especifica e à  disposição  da Justiça pelo prazo de quinze anos. 
Decorrido o prazo de quinze anos, a  família autorizará  a  cremação, por escrito, no 
momento do sepultamento. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução  serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em / 2511 I 20%5 

J 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

A n PAULO 

Ver. Abou Anni Ver. Adils Amadeu 

Ver. Aurélio Nomura 	 Ver. 

iM> 
Ver. Ota 	 Ver. Pau a' iorilo 

RELCOM 

2370/2015 

Ver. Ricardo Nunes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.00v br  Pág 1 de 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



do Prc-)u,:,...>c 

a. O:285SE-SE 
aiwADAT 25111/2015 

j.;_i 14 DE 119 

Folha n 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 304/2013, dos Vereadores GOULART (PSD), JOSE OLICE NETO (PSD) E 

RICARDO NUNES (PMDB). OBSERVAÇÕES PARECER DE JUST 13-06-13 PARECER DE 

ADM 13-09-13.  Dispõe  sobre normas gerais do serviço funerário  no âmbito do Municipio de 

São Paulo, e dá outras providências." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer que  será  

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 304/13) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 304/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão.  Volta em 

segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

i
-Foitig p  

eJJ no  CA-  e0 1/  d 

7et 

RDO NUNES 
erea  dor  

POLIC 
Vete  

REQUERIMENTO 	N° 	RDS 

376/2015 

REQUEIRO a Douta Mesa, na forma regimental, seja incluído como coautor do 

Projeto de Lei n° 0304/2013, de minha autoria, que trata das normas gerais do 

serviço funerário  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Vereador Ricardo 

Nunes, conforme a anuência abaixo aposta. 

Sala das Sessões, 25 de março de 2015. 

RIVImaf 
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CARDO NES 

er do PMDB 

São Paulo, 07 de abril de 2015. 

À 

Presidência da Câmara Municipal de São Paulo 

Sr. Presidente 

REQUEIRO à V. Exa. que seja incluído como coautor do PL 304/2013, de minha 

autoria, que "Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do 

Município  de São Paulo". o Exmo. Vereador Ricardo Nunes (PMDB), abaixo 

assinado. 

Atenciosamente 

ANTONIO OULART 

Deputado Federal-PSD 
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9 renemt-FET  ejrfflitA M NICIPAL DE 
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.41.42-,e  

— - 
_ 

UreSTITUTIVO AO PL 304/2013 

Dispõe sobre o benefício da gratuidade dada às 

familias que, desde o momento da  contratação  do 

funeral, autorizarem a destinaçâo adequada dos 

despojos de seus entes falecidos, e dá outras 

providências. 

69? A Cimara M al de São Paulo D 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a gratuidade referente à  exumação  de quadra geral e 

destinação dos despojos no âmbito das atribuições do Serviço Funerário do Município de 

São Paulo. 

Art. 2° A  família cujo ente falecido for sepultado em quadra geral será informada na 

de contratação do funeral da data em que deverá comparecer ao ato de exumação. 

Art. 3° No momento da  contratação  do funeral para sepultamento em quadra geral, o 

familiar ou responsável do ente falecido deverá assinalar voluntariamente em campo 

específico na  própria  nota de contratação que autoriza, caso não haja familiar presente 

no momento da exumação, a cremação/atomização dos despojos exumados, com 

deposição sustentável das cinzas em local adequado a ser erigido na própria  necrópole, 

ou sua doação para fins de ensino e pesquisa cientifica em universidades idôneas 

previamente cadastradas. 

§ 1° 0 Serviço Funerário deverá manter aberto à consulta pública arquivo com os nome \  

dos falecidos cujos despojos forem cremados/atomizados e cujas cinzas forem 

depositadas nas necrópoles em local mencionado no caput do presente artigo. 

§ 2° Caso sejam autorizados voluntariamente os procedimentos previstos na nota de 

contratação,  os familiares ficarão isentos da cobrança das taxas 

cremaçào/atomização. 

§ 3° Caso o familiar não autorize os procedimentos previstos na nota de 

esteja presente no ato da exumação, será cobrada a taxa de exumação. 

ntrataçâo 

umaçâo e 
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SAO PAULO  
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e 	 de7- 7(1-e-el)-}e ?Cre-e 	 _ few-ed- 4 

§ 4° Caso o familiar não autorize os procedimentos previstos na nota de contratação e 

não compareça à exumação, o Serviço Funerário ainda manterá por 30 (trinta) dias os 

despojos, devidamente identificados, em local adequado à espera de retirada pela 

família. Decorrido este prazo, será dada aos despojos a destinação adequada, a critério 

do Serviço Funerário do  Município  de São Paulo. Comparecendo o familiar no prazo 

previsto, a retirada dos despojos só poderá ser feita após o devido recolhimento da taxa 

de exumação. 

Art. 4° Para as pessoas sepultadas inicialmente sem identificação ou  não localizadas 

pela  família, cuja contratação do  sepultamento é feita diretamente pelos  órgãos estaduais 

responsáveis pela determinação da causa mortis, o Serviço Funerário, após a exumação, 

manterá esses despojos em local específico, distinto do ossário comunitário do cemitério, 

devidamente acondicionados em sacos de cor diferente dos despojos identificados por 

um período  de 02 (dois) anos. 

§ 1 0  Decorrido este prazo, os despojos exumados serão cremados/atomizados ou doados 

para fins de ensino e pesquisa científica, nos termos do art. 3°, a critério do Serviço 

Funerário.  

§ 2° As familias que posteriormente ao sepultamento reconhecerem seu ente falecido 

antes do prazo estabelecido para a exumação deverão preencher formulário de 

contratação e destino requerido (jazigo ou ossário individual ou cremação/atomização). 

Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará, através de seu órgão funerário competente, a 

presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de 

sua publicação. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada 	osições em 

contrário.  

Sala das Sessões,  09 de março de 2016. 

ARDO NUNES 
Vereador 

PM 

RI 
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JUSTIFICATIVA 

Anualmente, 72 mil pessoas precisam ser sepultadas na cidade de São Paulo. É um 
contingente de pessoas semelhante à população do  município  de Mairiporà, que se 
acumula a cada ano. Parte considerável desses sepultamentos é feito nas chamadas 
quadras gerais de terra ou de gaveta dos cemitérios públicos. Estâo nessa condição 
todos aqueles falecidos cujas familias não possuem um jazigo próprio em necrópoles 
públicas ou particulares. Também são inumados nesses locais as pessoas não 
identificadas ou  não localizadas pelas familias. 

Justamente para que  não seja necessário criar permanentemente mais e mais locais para 
realizar novos sepultamentos, o que seria totalmente inviável, recorre-se às exumações, 
que, de acordo com a  legislação sanitária, será feita em 02 (dois) anos ou 03 (três) anos 
(crianças até seis anos e acima dessa idade, respectivamente. É graças ao processo de 
exumação que um mesmo local de sepultamento é liberado para acolher um novo corpo. 
Por isso, todas as familias, ao contratarem o funeral em quadra geral terra ou quadra 
geral gaveta, são informadas, inclusive através de mensagem inscrita na própria nota de 
contratação,  da necessidade de comparecer ao ato de  exumação  do ente falecido dentro 
do prazo estipulado. 

No entanto, até mesmo por já terem vivido o período  de luto, cerca de 70% dessas 
familias  não está presente no momento da  exumação, o que impede o Serviço Funerário 
de entregar a elas os despojos de seus falecidos para que lhes seja dada a destinação 
desejada: normalmente cremação/atomizaçâo com a entrega das cinzas ou locação de 
ossário individual no qual os ossos ficarão acomodados. 

Quando não há responsável no ato de exumação, o Serviço Funerário faz a  exumação — 
arcando integralmente com seus custos — e coloca os despojos devidamente 
identificados em sacos apropriados, deixando-os à  disposição das familias nos ossàrios 
comunitários existentes nos cemitérios municipais. Como raramente algum familiar 
aparece para retirar esses restos mortais, eles vão sendo acumulados de forma 
ambientalmente insustentável, ao longo de anos, até que ali não haja mais capacidade 
para receber novas ossadas, o que leva ao fechamento de algumas necrópoles  para 
sepultamentos em quadra geral. 

Em tal situação, a única alternativa é impedir novos sepultamentos nas quadras gerais, já 
que  não há como acomodar nos ossários comunitários mais despojos advindos das 
exumações. Esse impedimento traz hoje enormes transtornos aos próprios municipes, 
pois os obriga a utilizar necrópoles mais distantes daquelas de sua preferência para 
sepultar seus entes. 

Atualmente, o único meio de retomar o fluxo de sepultamentos, exumações e deposição 
de ossadas nos ossários comunitários em cemitérios cujas quadras geral terra e gaveta 
encontram-se fechadas é solicitar ao juiz corregedor do Tribunal de Justiça de São Paulo 
permissão para a cremação das ossadas não procuradas pela família, em virtude da 
ausência de dispositivo legal que a regulamente. Esse processo, no entanto, é moroso e 

erâ »para iéuniewfrri ..k e: 	— ItiSalide« 	'el, 	/00 — .9›  nias — .wder .90 — re/4 :0 /.1 /.9 - .900 — 	eu: 	- 406.3 144 ?(, '415'1.9 
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SAO PAULO 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

Folha no 	do_processo 
no  a- 30fde  0Z013  

  

 

ti 

dey  1 ?1747.(0-e   

só pode ser iniciado após esgotada a capacidade dos ossários comunitários e posterior 
fechamento das quadras gerais para novos sepultamentos. 

0 que se pretende com o projeto de lei em tela é justamente dar um fluxo sustentável a 
esse processo, respeitando a destinação que as familias assinalarem como mais 
adequada aos despojos de seus entes falecidos. Importante frisar que tal medida está 
revestida do cuidado de dar às ossadas não reclamadas pela  família uma destinação 
nobre, impedindo a perpetuação da situação degradante em que se encontram hoje 
(acúmulo em ossários gerais). 

A previsão de destinação adequada das cinzas resultantes da cremação/atomização 
deverá ser regulada pelo órgão funerário do  município  no prazo de 90 (noventa) dias. 

No que tange à opção de doação dos despojos para fins de estudo e pesquisa científica a 
entidades de notória importância acadêmica que firmarem convênio com o Serviço 
Funerário Municipal, esta vem ocupar uma lacuna que afeta as universidades do ensino 
de ciências biológicas. 

Para casos de pessoas sepultadas sem serem identificadas e/ou localizadas pela família, 
caberá ao Serviço Funerário Municipal, após a exumação, decidir qual das duas nobres 
destinações previstas dará aos despojos. 

É fundamental que numa metrópole como São Paulo, na qual são sepultadas em média 
200 pessoas por dia, seis mil ao mês e 72 mil ao ano, sejam tomadas medidas que 
permitam o fluxo continuo de sepultamentos e exumações, sem impedir que as familias 
exerçam o direito de dispor com a maior dignidade possível dos despojos de seus entes 
falecidos. E o projeto de lei em tela contempla todas essas necessidades. Ademais vem 
ocupar um vácuo legislativo hoje sanado pelo Poder Judiciário, sem que este tenha entre 
suas funções precipuas a de legislar. Tal legislação, que atende e dá respostas 
satisfatórias a  questões  de âmbito local, também poderá se espelhar em leis aprovadas 
por municípios  de porte infinitamente menor ao da cidade de São Paulo, mas que 
conseguiram dar destinação adequada e digna a ossadas não mais procuradas pelos 
familiares. 

611,ffl PO t í61w47fr1/de  .40 Aedo - 7v :11We,  At-11W, n°  /00 - a n a - .e.da .90S - (le-0/.1/.9-.900 • - 	3.196-406'.1/44,014«.9 
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Segue(m) Juntado(s), nesta 
data, documento(s) e foiha (tA 
informaçâo rubricados sz • 
n.  /- `6  
Em  1- I  )d4  / 	 
Ms: 

Adeli 	;core  
r‘ Assistente Parlallientar 

Regiero 100.406 
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Solange 
Secretária 

cl6 Santos 
poio Legislativo 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 
Papel para informação,  rubricado como folha n° 	i..Z 	 

do processo n° 	  

 

de 20./3  

 

e 	(a) 	  

 

   

Atielina C! 
Encaminho o PL 304/2013 às Comissões de Constituição, Jüstiçe ellëgislàção 
Participativa, de Administração Pública, de Saúde, Promoção'Sote• Tfábálho 
e Mulher e de Finanças e Orçamento para emissão de parecer conjunto ao 
substitutivo apresentado em Plenário, no prazo de 48 horas. 

À 
SGP.12 - Sr. Supervisor: 
Conforme determinado pelo Sr. Presidente, encaminho os autos para 
elaboração de parecer conjunto das comissões competentes no substitutivo 
apresentado. 

18/11/2016 
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Segue Juntado 	nesta data documento(s) 
e PaPel e - 

.rev Enimbre°74rbilhe8)  
n.

,  
à 	

• ii  'p.- • 
. - 

h. 
André Ma 
Rê.  11.264 - drninictrativn 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões  do Processo Legislativo 
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

CAAlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Memo SGP.12 - n° 44/2016 — Substitutivos Apresentados em Plenário  

São Paulo, 18 de novembrQ,d 2016. 
Folha n . 	ao vat, 

re.‘91- ?O'l de MIL 

André Ma 
RF 4  

Informo a Vossa Excelência que os projetos constantes da lista abaixo receberam substitutivo e 

Plenário durante a 399a  Sessão Extraordinária, em 16/11/2016, conforme as fotocópias anexas. Na ocasião, 

o sr. Presidente, nos termos do caput do art. 270 do Regimento Interno, encaminhou a matéria para 

apreciação e emissão de parecer conjunto pelas  Comissões competentes, conforme segue: 

• PROJETOS.COM  SUBSTITUTIVOSARRESEirreOSSeXPLENARI 	.;C;',;"23.: 	v ....7,. :-..'' 

PL 799/2007— Autor: Ver. Abou Anni (PV) ; Ver. Natalini (PV) 

"Dispõe sobre a atividade do motorista de ônibus do transporte coletivo urbano de passageiros no 
município, subsistemas estrutural e local, e dá  outras providências. 

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 826/2007— Autor: Ver. Celso Jatene (PR) 

"Dispõe sobre a  utilização das áreas públicas dos parques municipais e prédios públicos em 
geral, particularmente os destinados às unidades educacionais, por grupos oficiais de escoteiros 
e bandeirantes, e dá  outras providências. 

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 617/2011 — Autor: Ver. Floriano Pesaro (PSDB); Ver. Marco Aurelio Cunha (PSD); Ver. Mário 
Covas Neto (PSDB); Ver. Nabil Bonduki (PT); Ver. Natalini (PV); Ver. Ricardo Nunes (PMDB); 
Ver. Ricardo Young (REDE); Ver. Ricardo Teixeira (PROS); Ver. José Police Neto (PSD); Ver. 
Goulart (PSD); Ver. Cláudio Prado (PDT); Ver. Netinho De Paula (PDT); Ver. Atilio Francisco 

' (PRB) 

"Institui o Estatuto do Pedestre no  Município  de São Paulo, e dá outras providências". 

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 304/2013 — Autor: Ver. Goulart (PSD); Ver. Ricardo Nunes (PMDB); Ver. José Police Neto 
(PSD) 

"Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário  no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências". 

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3398-4746 	email const justicagicamara sp goy br 

Memo SGP.12 - n° 044/2016 

Exmo. Sr. Vereador 
Presidente de Comissão Permanente do Processo 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões  do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

CAtARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Memo SGP.12 - n °  44/2016 — Substitutivos Apresentados em Plenário  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 	t• ces n" 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 	 no .  01  -LLY 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 	 /boité 

PL 594/2013 — Autor: Ver. Nabil Bonduki (PT); Ver. Juliana Cardoso (PT) 	
RF  ' 

"Institui a Rua 24 Horas, altera a Lei 12.879 de 13 de Julho de 1999, revoga a Lei 12.273 de 19 
de dezembro de 1996, e dá  outras providências". 

COMISSÕES  PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 380/2014— Autor: Ver. Juliana Cardoso (PT) 

"As maternidades e os estabelecimentos de saúde da rede municipal, ou hospitais privados 
contratados por ela, ficam obrigados a permitir a presença de doulas durante todo o período  de 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como nas consultas e exames de pré-natal, 
sempre que solicitadas pela parturiente." 

COMISSÕES  PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER. 
COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 129/2016— Autor: Ver. Alfredinho (PT) 

"Lei de Fomento ao Circo: institui o "Programa Municipal de Fomento ao Circo para a Cidade de 
São Paulo" e dá outras providências." 

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PL 260/2016 — Autor: Ver. Wadih Mutran (PDT); Ver. Gilson Barreto (PSDB); Ver. Nelo Rodolfo 
(PMDB); Ver. Toninho Paiva (PR); Ver. Aurelio Nomura (PSDB); Ver. Paulo Frange (PTB); Ver. 
Dalton Silvano (DEMOCRATAS); Ver. Calvo (PDT); Ver. Atilio Francisco (PRB); Ver. Celso 
Jatene (PR); Ver. Eliseu Gabriel (PSB); Ver. Natalini (PV); Ver. Adilson Amadeu (PTB); Ver. Abou 
Anni (PV); Ver. Claudinho de Souza (PSDB); Ver. Paulo Fiorilo (PT); Ver. Adolfo Quintas (PSD); 
Ver. Antonio Donato (PT); Ver. Noemi Nonato (PR); Ver. Quito Formiga (PSDB) ; Ver. Senival 
Moura (PT); Ver. Alfredinho (PT); Ver. Ricardo Teixeira (PROS) ; Ver. Souza Santos (PRB); Ver. 
Sandra Tadeu (DEMOCRATAS) ; Ver. Edir Sales (PSD) ; Ver. Anibal de Freitas Filho (PV); Ver. 
David Soares (DEMOCRATAS) ; Ver. Salomão Pereira (PSDB); Ver. Ricardo Young (REDE) ; 
Ver. Ota (PSB) ; Ver. Mário Covas Neto (PSDB); Ver. Reis (PT); Ver. Vavà (PT) ; Ver. Laércio 
Benko (PHS) ; Ver. George Hato (PMDB); Ver. Ricardo Nunes (PMDB); Ver. Ari Friedenbach 
(PHS) ; Ver. Jean Madeira (PRB); Ver. Andrea Matarazzo (PSD) ; Ver. Eduardo Tuma (PSDB) 
;Ver. Patricia Bezerra (PSDB) ; Ver. Jair Tatto (PT) ; Ver. Conte Lopes (PP) ; Ver. Pr. Edemilson 
Chaves (PTB) ; Ver. Jonas Camisa Nova (DEMOCRATAS) ; Ver. Joselito (PC do B); Ver. José 
Police Neto (PSD) 

"Estabelece regras e procedimentos para a  regularização  de parcelamentos de loteamentos 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	email: constiusbcaecamara sp goy br 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Memo SGP.12 - n° 44/2016 — Substitutivos Apresentados em Plenário 

clandestinos, irregulares ou de interesse social no  Município  de São Paulo." 

COMISSÕES  PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER. 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Se  necessário, informo que os autos dos projetos arrolados encontram-se disponíveis  no setor da 

Equipe de Secretaria das Comissões  do Processo Legislativo — SGP. 12 pelo prazo de 48 horas, aguardando 

manifestação  de Vossas Excelências para fins de cumprimento do art. 270 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

André Marcon 

Supervisor — SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo 

GABINETE •»- 	1.":SALA .RECEBIDePOR (NOME E RF) DATA E NORA 
Ver. ALFREDINHO (PT) 
PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA 

620  

49//1 - 4 w -eiciSe î 4(1.8 4 é.  - 	YI 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE POLiTICA  

AMBIENTE  

721  

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) 
PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

307 

CA V e_c\-Nrrr-  3114— Jthili‘ - 

.se 	q 7  fri) tL1 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

URISMO, LAZER E GASTRONOMIA  

509 

,JU 	_„),:i4 i 
)(( - I it 

{ u .. 	; 
weer. REIS (PT) 

PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES 

706 
- 

ç) 	4 ic)-.71(9eI 

I

' 

 tditi& 
''. 	.16 : 	31 

Ver. CALVO (PMDB) 
PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

710 2e 	Lie 
*M-: 60 a.Z- 	4, yyv Cil, 

ii  IL  ItG 
1G, 

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEM) 
PRESIDENTE DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO  

1019 11 

CtA-Yet 	D kX3131 )giii liC; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 	emai1 const_justicagicarnara sp goy br 
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À SGP 4.1 
Em 	11 	.1(7  

Andr tVifircon 

Técnico Administrativo 

RF 11.264 
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